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RESUMO 

 

Esta dissertação é resultado de uma pesquisa realizada sobre a trajetória de vida dos adultos   

em situação de rua do Município de São José dos Campos, analisada a partir das experiências 

que vivenciaram nas ruas. Com a implantação do SUAS na região, esta população passa a 

receber atenção através da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. O objetivo 

central do estudo consiste em refletir como esses programas de atenção atendem a População 

em Situação de Rua e como realizam a prevenção, proteção e inclusão social deste segmento 

populacional. Com este propósito realizamos análises de documentos que instituem a Política 

Nacional de Assistência Social/PNAS, o Sistema Único de Assistência Social/SUAS, a 

Política Nacional de Inclusão da População em Situação de Rua/PNIPSR e o Plano Municipal 

de Enfrentamento a Situação de Rua/PMESR. Como eixo teórico optamos pelo Pensamento 

Complexo, especialmente na compreensão da ‘população de rua’ como manifestação da 

questão social e como fenômeno multidimensional.  O significativo da pesquisa está nos 

depoimentos dos sujeitos protagonistas que emprestaram ao estudo a singularidade de suas 

realidades permitindo assim, ampliar o debate que se mostra ainda fragmentado, muito frágil e 

pouco ousado, principalmente no que se refere aos serviços e aos Programas de Proteção 

oferecidos para ampliar a efetividade dos atendimentos direcionados a esses sujeitos.  

 

 

 

Palavras-chave: Sujeitos em situação de rua; Políticas Públicas; Serviço Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This dissertation is the result of a research about the process of the life of adults in 

homelessness situation in São José dos Campos, analyzed by the experience lived by these 

people on the street. With the implantation of SUAS in the city, these population begins to 

recive the atention by the interface of Basic Social Protection and Special Social Protection. 

The main object of this study, consiste in think of how these programs of homelessness 

atention work and how they accomplish the processes of prevention, protection and social 

inclusion of this population segment. With this proposal we did a documentary analysis in the 

documents establishing the National Social Assistance/PNAS and Unified Social Assistance 

System/SUAS, the National Policy on Population Inclusion of Homeless/PNIPSR, and the 

Municipal Plan to Combat Homeless/PMESR. As a theoritical axis we use the Complex 

Thinking, especial in the comprehension of homelessness as a social expression, issues and a 

multidimensional phenomenon. The significant of the search is on the testimonials of the 

subjects that share with the study the singularity of their reality, letting us amplify the debate 

that shows it still fragmented and fragile little daring, especially with regard of the Protection 

Programs offered to increase the effectiveness of care directed at these subjects. 

 

 

 

Keywords: Subjects on the streets; Public Politics; Social Work. 
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Quando a vida bater forte e sua alma sangrar, 

quando esse mundo pesado lhe ferir, lhe esmagar, 

é hora do recomeço, recomece a lutar. 

Quando tudo for escuro e nada iluminar, 

quando tudo for incerto e você só duvidar, 

é hora do recomeço, recomece a acertar. 

Quando a estrada for longa e seu corpo fraquejar, 

quando não houver caminho, nenhum lugar para chegar, 

é hora do recomeço, recomece a caminhar. 

Quando o mal for evidente e o amor ocultar, 

quando o peito for vazio e o abraço faltar, 

é hora do recomeço, recomece a amar. 

Quando você cair e ninguém lhe aparar,  

quando a força do que é ruim lhe derrubar, 

é hora do recomeço, recomece a levantar. 

Quando a falta de esperança lhe açoitar, 

se tudo que for real for difícil suportar, 

mais uma vez é hora de recomeçar, recomece a sonhar. 

Enfim meu povo. É preciso de um final para poder recomeçar. 

Como é preciso cair para poder se levantar. 

Nem sempre engatar a ré significa voltar. 

Remarque aquele encontro, reconquiste um amor, reúna quem lhe quer bem. 

Reconforte um sofredor, reanime quem está triste,  reaprenda na dor. 

Recomece, se esforce, relembre o que foi bom, reconstrua cada 

sonho, redescubra algum dom, reaprenda quando errar, 

rebole quando dançar. 

E se um dia lá na frente a vida der uma ré, recupere sua fé  e 

recomece novamente. 

 

Bráulio Bessa 
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INTRODUÇÃO  

 

 

 

 

 

“Lutar pela igualdade sempre que as diferenças nos discriminem, lutar pelas 

diferenças sempre que a igualdade nos descaracterize.” 

 

Boaventura de Souza Santos 

   

https://www.pensador.com/autor/boaventura_de_souza_santos/
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O presente estudo tem por foco a trajetória de vida dos adultos em situação de rua do 

município de São José dos Campos, analisada a partir das experiências que vivenciaram na 

rua. A pesquisa é dirigida ao indivíduo adulto que já esteve ou encontra-se em situação de rua 

no município, que foi e continua sendo atendido pelo serviço de assistência destinado a esta 

população. 

 

Em nossa trajetória profissional convivemos com a realidade desta população, realidade que 

nos provoca fortes inquietações que nos conduziram a escolher esta temática como fonte de 

investigação para a dissertação de mestrado. Desde a graduação, na elaboração de nosso 

trabalho de conclusão de curso – TCC, para obtenção do título de bacharel em Serviço Social, 

nos dedicamos aos estudos desta temática, ocasião em que apresentamos o estudo “A rede de 

proteção à pessoa adulta em situação de rua no município de São José dos Campos”. 

Entretanto, concluímos o TCC com a necessidade de aprofundar ainda mais as pesquisas e 

discussões referentes ao tema, motivando-nos a continuar a desafiadora trajetória de 

pesquisadora. 

 

Nossas indagações nesta nova etapa, concentram-se na trajetória de vida dos usuários do 

serviço oferecido pelo município de São José dos Campos à população em situação de rua e 

os impactos sofridos por ela, considerando as constantes mudanças na configuração destes 

serviços. Diante das vantagens e desvantagens do atendimento multidisciplinar oferecido, 

procuramos indagar de que modo o sistema de proteção social pode provocar uma ruptura 

com o mundo da rua. 

 

Para o desenvolvimento do estudo destacamos três aspectos que se complementam: o 

processo de inicialização da vida na rua; a importância do acompanhamento da equipe do 

serviço destinado à população na ótica do indivíduo que acessa esses serviços; os impactos e 

adequações desta população decorrentes das políticas de atendimento através da Proteção 

Social Básica e Especial. Escolhemos como eixo investigativo o protagonismo real de 

participantes que vivem nas ruas abordando o contexto sociocultural desses indivíduos e suas 

histórias. Dirigimos nossa atenção à fala, ao tempo, aos ciclos de vida, às suas resistências e 

formas de vida e/ou sobrevivência. 

 

O processo de ida para as ruas de sujeitos adultos em situação de rua, a implantação da 

Política Nacional da População em Situação de Rua na cidade de São José dos Campos, a 
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inserção deles no Programa de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial e o estudo 

da documentação legal dirigidas à população em situação de rua foram significativos para a 

concretização desta dissertação.  

 

A realidade brasileira exige atualmente um aprofundamento do debate acerca das políticas 

sociais que visam o enfrentamento da questão social. No contexto da expansão e consolidação 

do capitalismo, surgem também os processos de exclusão e de agravamento das desigualdades 

sociais. A população em situação de rua já se tornou um componente das grandes cidades, 

resultado para além de um sistema baseado na exploração do trabalho, na concentração de 

renda e consequentemente, nas desigualdades sociais; esta população tem na rua, a sua forma 

de sobrevivência e opção. Fatores como, a história de vida e a desestruturação familiar, a 

cultura, doença mental, consumo de drogas lícitas e ilícitas, infortúnios pessoais, morte de 

todos os familiares, roubo dos bens e abandono do país de origem e, por fim, fatores de 

natureza ou desastre natural, são considerados desencadeantes da opção pela vida na rua. 

 

O conceito “rua”, segundo Silva (2009), é dado para os locais situados sob pontes, viadutos e 

marquises a frente de prédios públicos ou privados, espaços públicos não utilizados à noite, 

calçadas, praças, praias, cascos de barcos na areia, embarcações não utilizadas à noite, portos, 

estações de trem. Abarca ainda as rodoviárias, margens de rodovia, esconderijos abrigados, 

em construções, em galerias subterrâneas, becos, postos de gasolina, áreas próximas aos 

depósitos de lixo e à reciclagem de material, ferro velho, feiras e pontos comerciais, nos 

depósitos, prédios e casas abandonados e fora de uso, assim como outros locais relativamente 

protegidos da exposição ao frio e à violência.  
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Em 2008, a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome - SAGI/MDS realizou uma Pesquisa Nacional 

sobre a População em Situação de Rua e considerou como público alvo, pessoas maiores de 

18 anos vivendo em situação de rua, em 71 cidades brasileiras1, sendo deste total 48 

municípios com mais de 300 mil habitantes e 23 capitais, independente do seu porte 

populacional. A pesquisa revelou que cerca de 50.000 pessoas se encontram em situação de 

rua, conforme mostra o quadro 1 abaixo:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 Foram excluídas as cidades de São Paulo, Belo Horizonte e Recife por terem realizado pesquisas semelhantes 

em anos recentes. Porto Alegre também foi desconsiderada por estar realizando uma pesquisa, através da 

prefeitura, no mesmo período. 

[…] pode-se dizer que população em situação de rua 

vincula-se à estrutura da sociedade capitalista e possui 

uma multiplicidade de fatores de natureza imediata que 

o determinam. Na contemporaneidade, constitui uma 

expressão radical da questão social, localiza-se nos 

grandes centros urbanos, sendo que as pessoas por ele 

atingidas são estigmatizadas e enfrentam o preconceito 

como marca do grau de dignidade e valor moral 

atribuído pela sociedade. É um fenômeno que tem 

características gerais, porém possui particularidades 

vinculadas ao território em que se manifesta. No Brasil, 

essas particularidades são bem definidas. Há uma 

tendência à naturalização do fenômeno, que no país se 

faz acompanhada da quase inexistência de dados e 

informações científicas sobre o mesmo e da 

inexistência de políticas públicas para enfrentá-lo 

(SILVA, 2006, p.95). 

 

[…] pode-se dizer que o fenômeno população em 

situação de rua vincula-se à estrutura da sociedade 

capitalista e possui uma multiplicidade de fatores de 

natureza imediata que o determinam. Na 

contemporaneidade, constitui uma expressão radical da 

questão social, localiza-se nos grandes centros urbanos, 

sendo que as pessoas por ele atingidas são 

estigmatizadas e enfrentam o preconceito como marca 

do grau de dignidade e valor moral atribuído pela 

sociedade. É um fenômeno que tem características 

gerais, porém possui particularidades vinculadas ao 

território em que se manifesta. No Brasil, essas 

particularidades são bem definidas. Há uma tendência à 

naturalização do fenômeno, que no país se faz 

acompanhada da quase inexistência de dados e 

informações científicas sobre o mesmo e da 

inexistência de políticas públicas para enfrentá-lo 

(SILVA, 2006, p.95). 
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Quadro 1 – População de Rua  

 

 

 

CIDADE 

População Residente 

(Contagem da 

População IBGE 2007) 

I Censo e Pesquisa 

Nacional sobre a 

População em Situação 

de Rua 

Percentual de 

População em Situação 

de Rua (B/A) * 100 

ANANINDEUA 484.278 116 0,024 

ANÁPOLIS 325.544 223 0,068 

APARECIDA DE GOIANIA 475.303 188 0,040 

ARACAJU 520.303 197 0,038 

BAURU 347.601 162 0,044 

BELEM DO PARÁ 1.408.847 403 0,029 

BELFORD ROXO 480.555 248 0,052 

BETIM 415.098 47 0,011 

BOA VISTA 249.853 67 0,027 

BRASILIA 2.455.903 1734 0,071 

CAMPINA GRANDE 371.060 70 0,019 

CAMPINAS 1.039.297 1027 0,099 

CAMPO DOS GOYTACAZES 426.154 138 0,032 

CAMPO GRANDE 724.524 313 0,043 

CANOAS 326.458 96 0,029 

CARAPICUÍBA 379.566 189 0,050 

CARIACICA 356.536 131 0,037 

CAXIAS DO SUL 399.038 58 0,016 

CONTAGEM 608.650 172 0,028 

CUIABÁ 526.830 229 0,043 

CURITIBA 1.797.408 2776 0,154 

DIADEMA 386.779 176 0,066 

DUQUE DE CAXIAS 842.686 324 0,038 

FEIRA DE SANTANA 671.997 237 0,041 

FLORIANÓPOLIS 396.723 426 0,107 

FORTALEZA 2.431.415 1701 0,069 

FRANCA 319.094 78 0,024 

GOIANIA 1.244.646 563 0,046 

GUARULHOS 1.236.192 130 0,011 

ITAQUAQUECETUBA 334.914 87 0,026 

JABOTÃO DOS GUARARAPES 665.387 270 0,041 

JOÃO PESSOA 674.762 205 0,030 

JOINVILLE 487.003 274 0,056 

JUIZ DE FORA 513.348 607 0,118 

JUNDIAI 342.983 139 0,041 

LONDRINA 497.833 296 0,069 

MACAPÁ 344.163 86 0,025 

MACEIÓ 896.965 372 0,041 

MANAUS 1.666.602 463 0,028 

MARINGÁ 325.968 226 0,069 

MAUÁ 402.643 211 0,052 

MOGI DAS CRUZES 362.991 310 0,085 
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MONTES CLAROS 352.384 54 0,015 

NATAL 774.230 223 0,029 

NITERÓI 474.002 529 0,112 

NOVA IGUAÇU 830.672 649 0,078 

OLINDA 391.433 217 0,056 

OSASCO 701.012 140 0,020 

PALMAS 178.386 16 0,009 

PELOTAS 339.934 106 0,031 

PIRACICABA 358.108 192 0,054 

PORTO VELHO 369.345 58 0,016 

RIBEIRÃO PRETO 547.417 441 0,081 

RIO BRANCO 290.639 90 0,031 

RIO DE JANEIRO 6.093.472 4585 0,075 

SALVADOR 2.892.625 3289 0,114 

SANTO ANDRÉ 667.891 349 0,052 

SANTOS 418.288 713 0,170 

SÃO BERNARDO DO CAMPO 781.390 558 0,071 

SÃO GONÇALO 960.631 289 0,030 

SÃO JOÃO DO MERITI 464.282 130 0,028 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 402..770 149 0,037 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 594.948 1633 0,274 

SÃO LUIS 957.516 284 0,030 

SÃO VICENTE 323.599 180 0,056 

SERRA 386.370 136 0,036 

SOROCABA 559.157 127 0,023 

TERESINA 779.939 370 0,047 

UBERLANDIA 608.369 196 0,032 

VILA VELHA 398.068 168 0,042 

VITÓRIA 314.042 296 0,094 

TOTAL 52.253.807 31922 0,061 

Fonte: I Censo e Pesquisa Nacional sobre População em Situação de Rua, 2007/2008. 

 

Os resultados apresentados pelo censo sugerem um perfil novo para esse público, pois 70,9% 

exercem alguma atividade remunerada; esses dados também são confirmados por Silva 

(2009), quando diz que na situação de rua encontram-se várias atividades ligadas ao trabalho 

informal como cuidados com carros, lavar, vigiar, limpar para-brisas, e em especial a coleta 

de materiais recicláveis; 27,5% catam e vendem materiais recicláveis, 14,1% são flanelinhas e 

6,3% trabalham na construção civil. Pode-se considerar ainda que o envolvimento com a 

dependência química e etílica conduz para a situação de rua, uma vez que boa parte dessa 

população faz uso e/ou tem acesso ao álcool e drogas.  

 

A pesquisa revela que 48% dos entrevistados sempre moraram no município em que vivem 

atualmente, o que mostra que esse processo social não é necessariamente reflexo da migração 
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em busca de melhores oportunidades de vida e emprego; 21% possuem todos os documentos 

de identificação e em contrapartida, 24,8% dessas pessoas não possuem quaisquer 

identificações o que dificulta a obtenção de emprego formal, o acesso aos serviços e 

programas governamentais e o pleno exercício da cidadania. 

 

Mesmo não contabilizada pelos Censos demográficos, esta população está cada vez maior e 

visível nas ruas e praças das cidades, procurando sobreviver num ambiente que pode ser fonte 

de renda e moradia. Embora inseridas em um contexto de extrema violação de direitos sociais 

aos olhos do Estado e da sociedade, as pessoas que vivem em situação de rua estão 

constantemente ligadas à imagem de criminosos, vagabundos, ociosos ou marginais. É 

preocupante que este posicionamento vigente no século XIX, perdure até os dias atuais, 

especialmente porque o número de pessoas nesta situação tem crescido cada vez mais pelo 

mundo todo, tornando-se motivo de preocupação e grande desafio ao poder público. Assim, o 

preconceito só dificulta ainda mais a busca por soluções. Isso fica claro no gráfico abaixo 

retirado do censo de 2008, onde os entrevistados declararam as discriminações que 

geralmente sofrem. 

 

FONTE: I Censo e Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua – 2007/2008 
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As políticas públicas, dentre as quais as que compõem o tripé da seguridade, vêm sendo 

aprimoradas, especialmente nas últimas décadas no Brasil, no sentido de responder, numa 

perspectiva contra hegemônica, aos nossos ainda baixos patamares de sociabilidade, o que 

também impõe novos desafios à concretização dessas políticas, quando orientadas por uma 

perspectiva universalista e integral.  

 

Esta integralidade é prevista a partir da aprovação da Política Nacional para Inclusão de 

População em Situação de Rua, em 2008, que, vinculada à Secretaria Nacional de Direitos 

Humanos, prevê a participação ativa de múltiplas áreas no atendimento à população em 

situação de rua, entendendo que para o enfrentamento deste processo são necessárias ações 

integradas de saúde, assistência, cultura, educação, etc.  

 

O pressuposto fundamental desta pesquisa é pensar a “pessoa adulta em situação de rua” 

como “Sujeito de Direito”, concepção aqui configurada a partir de Kant (2001) e de Edgar 

Morin (1996). Morin o considera na intrínseca relação entre autonomia e dependência.  A 

autonomia do sujeito não é tão somente a capacidade de ser livre, mas estar em 

compatibilidade com a organização do meio em que vive, no contexto da sociedade, sendo 

capaz de se reconhecer no todo em que está inserido.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E para Kant (2001), o termo sujeito, do latim subiectum, possui dois significados na filosofia 

“entidade sobre a qual se afirma algo” (aquele de quem se fala) e “o agente protagonista do 

conhecimento e da ação” (“aquele que transmite a mensagem”). Para o autor, é a consciência 

que determina e condiciona toda a atividade cognoscente do sujeito. Afirma que a pessoa 

possui um valor incondicional, absoluto (ideia de dignidade humana). Esta concepção de 

pessoa foi incorporada ao direito da seguinte forma: “pessoa é um sujeito dotado de razão e 

A autonomia de que falo não é mais uma liberdade 

absoluta, emancipada de qualquer dependência, mas 

uma autonomia que depende de seu meio ambiente, 

seja ele biológico, cultural ou social. Assim, um ser 

vivo, para salvarguardar sua autonomia, trabalha, 

despende energia, e deve, obviamente, abastecer-se de 

energia em seu meio, do qual depende. Quanto a nós, 

seres culturais e sociais, só podemos ser autônomos a 

partir de uma dependência original em relação à 

cultura, em relação a um saber. A autonomia não é 

possível em termos absolutos, mas em termos 

relacionais e relativos. (Morin, 2004, p.118) 
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vontade livre”. Admite-se, assim, que o sujeito de direito é possuidor de direitos que, 

inclusive, lhes são inerentes e preexistentes a qualquer ordem jurídica. Os direitos 

fundamentais estão intimamente relacionados com a essência do ser humano, com o destino 

da humanidade, com a preocupação com a coletividade, com o direito à paz, ao 

desenvolvimento econômico, à comunicação, ao ambiente equilibrado, etc. (Cf. Kant, 2001 

p.94). 

 

No caso de nosso estudo é importante considerar a história de cada indivíduo que faz da rua 

sua moradia, considerando um conjunto de fatores psicossociais, culturais e econômicos que 

conduzem as pessoas a se refugiarem nas ruas2. Trata-se de um fenômeno de impacto 

doloroso no processo de desenvolvimento do sujeito e na estrutura do núcleo base da 

sociedade humana – a família. Entretanto, não há dados suficientes mostrando a evolução 

desse processo; do mesmo modo, não há conhecimento aprofundado sobre a eficácia das 

políticas públicas e da legislação vigente para compreensão e enfrentamento deste problema. 

Desta forma, parece necessário entender a natureza complexa do problema da pessoa adulta 

em situação de rua, partindo do pressuposto de que a permanência nas ruas, é uma das 

expressões da questão social3 com diferentes fatores determinantes. 

 

Essas indagações permearam toda a reflexão que motivou a realização desta dissertação, e 

contemplam o desejo para entender como se dá o processo de ida para as ruas. O objetivo 

principal consiste em investigar o impacto sofrido pela população em situação de rua do 

município de São José dos Campos nas constantes readequações dos serviços oferecidos 

a esta população. Para tanto, definimos como objeto desta pesquisa, a população em 

situação de rua que acessa os serviços oferecidos pelo município de São José dos 

Campos. 

                                                 
2 Segundo o Censo de 2008, os maiores motivos que levam as pessoas a morar nas ruas são: alcoolismo e/ou uso 

de drogas (35,5%), perda de emprego (29,8%) e conflitos familiares (29,1%). Dos entrevistados, 71,3% citaram 

ao menos um dos três motivos e muitas vezes os relatos citam motivos que se correlacionam dentro da perda de 

emprego, uso de drogas e conflitos familiares. Existe um grau de escolha própria para ir para a rua. A explicação 

obtida na pesquisa é de que “essa escolha está relacionada a uma noção (ainda que vaga) de liberdade 

proporcionada pela rua, e acaba sendo um fator fundamental para explicar não apenas a saída de casa, mas 

também as razões da permanência na rua”. (2008, p.87). 
3 Para Yazbek (2008), a questão social se expressa através de um conjunto de desigualdades sociais engendradas 

pelas relações sociais constitutivas do capitalismo contemporâneo e está diretamente vinculada à questão da 

exploração do trabalho; à organização e mobilização da classe trabalhadora na luta pela apropriação da riqueza 

social; a precarização, desestabilização, insegurança e vulnerabilidade, que a autora ainda afirma “[...] 

circunscrever um terreno de disputas, pois diz  respeito  desigualdade econômica, política e social entre 

as classes na sociedade capitalista, envolvendo a luta pelo usufruto de bens e serviços socialmente construídos, 

por direitos sociais e pela cidadania”.  
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Realizamos incialmente, o levantamento bibliográfico das produções sobre as políticas de 

atendimento à esta população visando um melhor entendimento e embasamento teórico do 

objeto de estudo. Para tanto, serão considerados como prioritários os documentos que 

instituem a Política Nacional de Assistência Social/PNAS e o Sistema Único de Assistência 

Social/SUAS, na Política Nacional de Inclusão da População em Situação de Rua/PNIPSR e o 

Plano Municipal de Enfrentamento à Situação de Rua/PMESR.  

 

Utilizamos uma metodologia analítico-crítica relevando as dimensões micro e macro do 

universo da pessoa adulta que utiliza as ruas de São José dos Campos, como espaço de 

vivência. Nos aspectos micro e macro, estamos propondo conhecer este sujeito, na concepção 

de sujeito antro-bio-sociológico, conforme propõe Morin (1979, p. 151): o homem não nasce 

como tal, ele se “transforma definitivamente em homem” tendo passado, historicamente, por 

processos de diferenciações e evoluções. Afirma que, contrariando a visão inicial acerca da 

separação entre o primata e o homem, surge “o vale fértil da hominização”. O homem é 

compreendido como um ser ao mesmo tempo biológico e cultural que possui nesse contexto a 

possibilidade de desenvolver-se. O processo de hominização é compreendido pelo movimento 

de evolução humana em que se percebe a relação homem, natureza, cultura, sociedade, 

estado. Morin (1979) propõe ainda uma concepção acerca do humano aberta e 

multidimensional, ou seja, possuidor de diferentes dimensões que se relacionam mutuamente: 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Pensamento Complexo propõe um método para ampliarmos algumas limitações do padrão 

de pensamento cartesiano, linear e fragmentado, recomendando a realização da religação dos 

conhecimentos e a superação da divisão dos saberes na construção de uma nova civilização 

cultural e intelectual, essenciais para a construção de uma percepção mais abrangente e 

integrada à realidade da vida.  

 

[...] ligar o homem racional (sapiens) ao homem louco 

(demens), o homem produtor, o homem técnico, o homem 

construtor, o homem ansioso, o homem gozador, o homem 

extático, o homem cantante e dançante, o homem instável, o 

homem subjetivo, o homem imaginário, o homem 

mitológico, o homem crítico, o homem destruidor, o homem 

consciente, o homem inconsciente, o homem mágico, o 

homem racional num rosto de faces múltiplas em que o 

homínida se transforma definitivamente em homem.(p. 151) 
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Compreendendo os limites de toda teoria, a pluralidade de conhecimentos é indispensável 

para apreender, transformar e aprimorar a natureza, a sociedade humana. Há uma tendência de 

convergência das áreas do conhecimento, através das concepções inter4 e transdisciplinares5 

(NICOLESCU, 1999), que têm como principais operadores cognitivos: a circularidade, a 

autoprodução/auto-organização, a dialógica, a perspectiva hologramática, a articulação sujeito 

e objeto, e a ecologia da ação.  

 

Conceito de circularidade surge a partir de uma proposta de causalidade recursiva e 

retroativa, capaz de atingir uma interpretação multidimensional e multirreferencial da 

realidade. É um operador que perpassa todos os outros, pois é a circularidade o elemento que 

supera a ordem linear. A autoprodução/autoorganização, que tanto a Teoria Geral dos 

Sistemas quanto a da Autopoiese trazem como fonte de conhecimentos, partem da dinâmica 

não linear de concepção sistêmica da realidade, através da importante e significativa ligação 

entre as partes; considera que os elementos que formam um sistema influenciam-se 

mutuamente e afetam suas propriedades, e o sistema que por sua vez, afeta esses elementos 

individuais. A dialógica, que complementa a perspectiva dialética, permite o entrechoque das 

ideias, considerando como essencial a convivência com as contradições, em um movimento 

espiral de troca e evolução do pensamento resultantes das diferentes e diversas existentes em 

discussão. O hologramático, é um operador de registro integral da informação com relevo e 

profundidade que mantem uma característica única, ou seja, cada parte contém a informação 

do todo. Assim, “um pequeno pedaço de um holograma tem informações da imagem do 

mesmo holograma completo” (MORIN, 2004, p. 100), reforçando o conceito da não-

separatividade, necessária à compreensão do pensamento complexo. A relação entre sujeito e 

objeto, nessa perspectiva, propõe que sujeito, objeto, cultura, natureza, contexto e história de 

vida são elementos indissociáveis na apreensão da realidade sabendo que todos estes 

componentes atuam diretamente uns sobre os outros na constante atuação de reciprocidade 

                                                 
4 “Podemos distinguir três graus de interdisciplinaridade: a) Um grau de aplicação. Por exemplo, os métodos da 

Física Nuclear transferidos para a Medicina levam ao aparecimento de novos tratamentos para o câncer; b) Um 

grau epistemológico. Por exemplo, a transferência de métodos da Lógica formal para o campo do Direito produz 

análises interessantes na epistemologia do Direito; c) Um grau de geração de novas disciplinas. Por exemplo, a 

transferência dos métodos da Matemática para o campo da Física gerou a Física-Matemática; os da Física de 

partículas para a Astrofísica, a Cosmologia Quântica; os da Matemática para os fenômenos meteorológicos ou 

para os da bolsa, a Teoria do Caos; os da informática para a arte, a arte informática. Como a 

pluridisciplinaridade, a interdisciplinaridade ultrapassa as disciplinas, mas sua finalidade também permanece 

inscrita na pesquisa disciplinar. Pelo seu terceiro grau, a interdisciplinaridade chega a contribuir para o big-bang 

disciplinar” (NICOLESCU, 1999, p. 45-6). 
5 “A transdisciplinaridade como o prefixo “trans” indica àquilo que está ao mesmo tempo entre as disciplinas, 

através das diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina. Seu objetivo é a compreensão do mundo 

presente para o qual um dos imperativos é a unidade do conhecimento” (NICOLESCU, 1999, p. 46). 
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entre sujeito e objeto. Por fim, há uma rede entrelaçando as vidas de todos os seres vivos, 

independente do seu grau de evolução ou de complexidade. A ecologia da ação declara que 

toda a ação implica em uma mudança estrutural de todo o sistema, uma vez que os sujeitos 

estão intrinsecamente unidos entre si e ao meio, num processo de mútuo acoplamento. 

 

Com a finalidade de conhecer melhor a realidade no município de São José dos Campos 

tomamos, portanto, por base, uma metodologia que aceite as contribuições das diversas áreas 

do conhecimento e que considere a dinamicidade da relação entre o todo e as partes.  

 

No estudo de campo, procuramos conhecer as experiências de vida dos adultos em situação de 

rua, suas expectativas reais e sonhos, seus laços afetivos com o grupo familiar e com os 

amigos; buscamos compreender essa questão social através de uma maior amplitude de 

informações, tendo por solo o pensamento complexo. 

 

Nesta perspectiva realizamos entrevistas colhendo os depoimentos de diferentes protagonistas 

tomando como referência suas trajetórias, histórias, circunstâncias e contextos; serão quatro 

sujeitos em situação de rua6 dois do sexo masculino e duas do sexo feminino com idade entre 

18 e 60 anos, que utilizam ou utilizaram a rua como espaço de moradia e vivência e que já 

estiveram sob acompanhamento dos serviços oferecidos a população em questão.  Sendo 

assim, a pesquisa de campo se deu através de entrevistas aprofundadas com itens norteadores, 

utilizando-se da gravação para a obtenção de depoimentos; fizemos uso de fotos e vídeos com 

a autorização dos participantes.  

 

Os itens norteadores da pesquisa foram construídos no sentido de possibilitar que os sujeitos 

pudessem expressar em suas falas o tempo de experiência nas ruas; os motivos que os 

conduziram para as ruas; as experiências marcantes - positivas e negativas – da vivência de 

rua; as dificuldades enfrentadas; as formas de sobrevivência; suas opiniões sobre os serviços 

oferecidos pelo município à população em situação de rua; os vínculos familiares e/ou com 

amigos no município; os serviços públicos ou privados que acessam; e seus sonhos. Estas 

questões foram identificadas como significativas ao logo de nossa experiência profissional, 

acompanhando particularidades dos sujeitos e da instituição.  

 

                                                 
6 A escolha dos sujeitos da pesquisa se deu através de contato com os técnicos do serviço oferecido à população 

em situação de rua, averiguando aqueles sujeitos que estavam no serviço desde sua implantação, que passaram 

por todas as readequações do programa e que continuam sendo atendidos. 
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Realizamos também o levantamento e o estudo de dados relativos ao número de adultos em 

situação de rua no município de São José dos Campos no ano de 2015. Para esse fim, 

utilizamos a base de dados dos serviços da Secretaria de Apoio Social ao Cidadão. A partir 

destas considerações estruturamos esta dissertação conforme segue. 

 

No capítulo I, Entre a história e as políticas, buscamos contextualizar o objeto de nosso 

estudo ancorando-nos em obras clássicas nacionais e internacionais, estudos acadêmicos, 

documentos, e em nossa própria experiência na Assistência Social, executando os serviços 

municipais voltados ao atendimento à população de rua da cidade de São José dos Campos-

SP; apresentamos o cenário desta pesquisa e os serviços no município voltados ao 

atendimento da demanda. 

 

No capítulo II, Enxergando o invisível, trazemos as análises realizadas a partir das 

entrevistas que efetuamos, os passos metodológicos utilizados na construção do perfil dos 

sujeitos e as narrativas das entrevistas colhidas. Tratamos também da opção metodológica e 

dos instrumentos escolhidos para a pesquisa.  

 

Nossa escolha pela investigação com base no Pensamento Complexo representa a afinidade 

de conhecimentos e atitudes de nossa vida profissional e acadêmica, possibilitando-nos um 

tipo de investigação que apreende os fenômenos em sua amplitude, observando e sendo 

observado, procurando identificar os componentes significativos para compreender a 

realidade da vida. 

 

E por fim, em nossas considerações finais, refletimos sobre os paradigmas de atenção à 

população em situação de rua, analisados nos capítulos anteriores.  
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Capitulo I  

 

 

 

 

 

“Entre a história e as políticas” 

 

 

 

[...] toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito a segurança social 

e a realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional de 

acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos 

econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre 

desenvolvimento da sua personalidade [...]  

 

Declaração dos Direitos Humanos (1948). 
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1. Breve resgate histórico 

 

 

Experiências de políticas de emprego são recentes no Brasil; a ausência destas políticas não 

impediu que o país desenvolvesse uma dinâmica de geração de emprego, mesmo tendo graves 

problemas no mercado de trabalho, como, baixos salários, desemprego, informalidade e 

heterogeneidade nas ocupações. Podemos dizer que o país ainda não viveu a experiência do 

pleno emprego e não teve um estado social plenamente desenvolvido (POCHMANN, 2001). 

 

A origem da População em Situação de Rua e sua reprodução contínua está vinculada 

diretamente à acumulação do capital e ao exército de reserva. Trata-se de um mecanismo de 

controle do capital sobre o trabalho, de um capitalismo que promove as desigualdades de 

acesso, tanto aos bens materiais, quanto à cultura, educação, lazer, habitação, alimentação 

insuficiente, desemprego e debilidades na saúde. A distribuição desigual de bens, o 

desrespeito às diferenças, a incerteza, e a discriminação não são anomalias, são constituintes 

do pensamento globalizado e do processo econômico capitalista. Essa tendência encontra 

terreno ainda mais fértil nos países atingidos por fortes desigualdades sociais e por grande 

diferença nas condições de vida da população, como o caso do Brasil que apresenta um dos 

maiores índices de desigualdade7.  

                                                 
7 Cerca de 50 milhões de brasileiros, o equivalente a 25,4% da população, vivem na linha de pobreza e têm renda 

familiar equivalente a R$ 387,07 – ou US$ 5,5 por dia, valor adotado pelo Banco Mundial de Indicadores Sociais 

2017 – SIS 2017. Ela indica, ainda, que o maior índice de pobreza se dá na Região Nordeste do país, onde 43,5% 

da população se enquadram nessa situação e, a menor, no Sul: 12,3%. Entre as pessoas com os 10% menores 

rendimentos do país, a parcela da população de pretos ou pardos chega a 78,5%, contra 20,8% de brancos. No 

outro extremo, dos 10% com maiores rendimentos, pretos ou pardos respondiam por apenas 24,8%. No que diz 

respeito à distribuição de renda no país, a Síntese dos Indicadores Sociais 2017 comprovou, mais uma vez, que o 

Brasil continua um país de alta desigualdade de renda, inclusive, quando comparado a outras nações da América 

Latina, região onde a desigualdade é mais acentuada. O IBGE constata que, em 2016, a maior parte dos 

trabalhadores brasileiros (60,4%) começou a trabalhar com 15 anos ou mais de idade. Entre os trabalhadores 

com 60 anos ou mais houve elevada concentração entre aqueles que começaram a trabalhar com até 14 anos de 

idade (59%). O IBGE destaca que os trabalhadores de cor preta ou parda também se inserem mais cedo no 

mercado de trabalho, quando comparados com os brancos, “característica que ajuda a explicar sua maior 

participação em trabalhos informais”. O percentual de jovens que não trabalham nem estudam aumentou 3,1 

pontos percentuais entre 2014 e 2016, passando de 22,7% para 25,8%. Dados da pesquisa Síntese de Indicadores 

Sociais 2017 indicam que, no período, cresceu o percentual de jovens que só estudavam, mas diminuiu o de 

jovens que estudavam e estavam ocupados e o de jovens que só estavam ocupados. No Norte, o percentual de 

jovens nessa situação passou de 25,3% para 28,0%. No Nordeste, de 27,7% para 32,2%. No Sudeste, de 20,8% 

para 24,0%. No Sul, de 17,0% para 18,7% e no Centro-Oeste, de 19,8% para 22,2%. Ele atingiu, sobretudo, os 

jovens com menor nível de instrução, os pretos ou pardos e as mulheres e com maior incidência entre jovens 

cujo nível de instrução mais elevado alcançado era o fundamental incompleto ou equivalente, que respondia por 

38,3% do total. (IBGE, 2017). 
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A realidade brasileira, embora tenha suas próprias características, está integrada à tendência 

de fragmentação mundial. O modelo econômico implantado no país produziu uma sociedade 

com grande parcela de grupos excluídos, com pouquíssima perspectiva de mudança social. As 

políticas sociais adotadas pelos diferentes governos além de fragmentadas, promovem ações 

de caráter focalista, trabalhando os problemas sociais de modo descontínuo e como fatos 

isolados (COSTA, 2005).  

 

Com a redemocratização do país, ocorreram também as primeiras iniciativas de organização 

da população de rua que se somaram à outras organizações de especialistas, estudiosos e 

movimentos das igrejas (acompanhe na linha do tempo apresentada no quadro 1). As 

instituições de apoio e ajuda à população de rua direcionaram-se para afirmação do acesso 

desta população como direito humano à vida e à dignidade, procurando superar o caráter 

assistencialista e repressor da ação, com a introdução no cotidiano, que priorizava a 

organização e o protagonismo como instrumento de resgate de direitos de cidadania das 

pessoas em situação de rua. Foi pela ação das pastorais do Povo de Rua que essa população 

passou a ocupar novos espaços públicos de forma organizada, afim de reivindicar melhores 

condições de vida (POLIS, 2010). 
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Quadro 1 – Iniciativas brasileiras à população em situação de rua 

 SÃO PAULO 

  

 Iniciativas da Igreja 

1950 Início do trabalho específico com a população em situação de rua pela Organização do Auxílio Fraterno - OAF 

1974 Associação dos Voluntários pela Integração dos Migrantes (AVIM), abrigo destinado ao migrante e desabrigado. Iniciativa do Pe. Alberto 

Zabiaz. 

1977 Instalação da Pastoral do Povo de Rua pelo arcebispo D. Paulo Evaristo Arns. 

1993 Fórum Nacional de Estudos sobre População em Situação de Rua, constituído pela Fraternidade das Oblatas de São Bento.  

Surgimento dos trabalhos de articulação da Pastoral. 

  

   Iniciativas da Prefeitura de São Paulo 

1989 Criação dos centros de serviços para população em situação de rua. 

1990 Reconhecimento pela Prefeitura do trabalho dos catadores de papel das ruas pelo Decreto Municipal nº 28.649/89. 

1991 Primeiro levantamento da população em situação de rua da área central da cidade de São Paulo, uma parceria entre a Prefeitura de São Paulo e 

ONGs da cidade, sob a coordenação da Secretaria de Bem-Estar Social. 

1992 Encontro Internacional paralelo à Cúpula Mundial do Meio Ambiente, marco do debate sobre a população em situação de rua no Brasil, sob a 

coordenação da Secretaria de Bem-Estar Social. 

2000 Primeiro Censo da população em situação de rua realizado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, sob controle da Secretaria 

Municipal de Assistência Social da Prefeitura. 

2003 Contagem da população em situação de rua da cidade de São Paulo, realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, sob 

controle da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura. 

 

2004 

Assinatura do Primeiro Protocolo de Intenções Intersetorial entre as Secretarias de Assistência Social, Saúde, Habitação e Trabalho, sendo 

previstas ações para o atendimento das pessoas em situação de rua. 

Criação do projeto “A gente rua”, da Secretaria da Saúde, no qual pessoas em situação de rua são capacitadas e contratadas como agentes 

comunitários de saúde para atuarem nas ruas. 

2009 Segundo Censo da população em situação de rua realizado pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômicas – FIPE, sobre contrato da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

2009 

2010 

Pesquisa Socioantropológica Trajetória da Vida da População atendida nos serviços de acolhimento para adultos em situação de rua no 

município de São Paulo, realizada pelo Centro de Estudos Rurais e Urbanos da USP – CERU e Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 

Social da Prefeitura de São Paulo. 
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 Iniciativas do Legislativo 

1972 Criação pelo Governo do Estado de São Paulo – Decreto 52.897 – da Central de Triagem e Encaminhamento, órgão pertencente à 

Coordenadoria dos estabelecimentos Sociais do Estado, de Secretaria da Promoção Social. 

1991 Instituído o dia 10 de maio como dia de Luta da população em situação de rua da cidade de São Paulo. 

1997 Lei Municipal nº 12.316/978, que estabeleceu os direitos da população em situação de rua.  

Decreto regulamentador nº 40.232/01, exige que todo governo da cidade preceda, durante seu mandato, a contagem/censo da população em 

situação de rua. 

  

 NACIONAL 

2005 Aprovação da Lei Federal nº 11.258/05 de 30/12/2005, que alterou o texto da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS nº 8.7142/93, 

incluindo a atenção à população em situação de rua. 

2005 Criação do Movimento Nacional da População em Situação de Rua – MNPR, por ocasião do IV Festival Lixo e Cidadania em Belo Horizonte. 

2006 Criação do Grupo de Trabalho Interministerial – GTI, para definir a Política Nacional de Atenção à População em Situação de rua. 

Aprovação da Lei Federal nº 11.258/05, por ocasião do I Encontro Nacional da População em Situação de Rua realizado em Brasília. 

2008 Pesquisa Nacional sobre a população em situação de rua realizada por Meta Instituto de Pesquisa de Opinião, pela Secretaria de Avaliação e 

Gestão e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

2008 Politica Nacional de Inclusão da População em Situação de Rua resultante do Grupo de Trabalho criado em 2006. 

  

 OUTROS ESTADOS 

 Recife - PE 

2005 Contagem da população em situação de rua. 

 Brasília - DF 

2001 1º Encontro Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis. 

1º Marcha do Povo de Rua. 

2005 1º Encontro Nacional da População em Situação de Rua. 

2009 2º Encontro Nacional da População em Situação de Rua. 

                                                 
8 Lei de autoria da então vereadora da cidade de São Paulo, Aldeíza Sposati (1993 – 2004), pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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 Belo Horizonte - MG 

1998 1ª Contagem da população em situação de rua. 

2001 Criação da Pastoral Nacional do Povo de Rua9. 

2004 Realização do III Festival Lixo e Cidadania. 

2005 2ª contagem da população em situação de rua. 

2007 1º Encontro do Movimento Nacional da População em Situação de Rua: princípios, bandeiras de luta e logomarca. 

2008 2º Encontro do Movimento Nacional da População em Situação de Rua: princípios, bandeiras de luta e logomarca. 

 Porto Alegre - RS 

2007 Contagem da população em situação de rua em parceria com a Prefeitura e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Fonte: Elaboração própria (2018), com base no artigo de Sposati (2009, p. 4 - 13) 

                                                 
9 Com abrangência nacional e presente em algumas cidades das regiões Sul, Sudeste e Nordeste, tem sede em Belo Horizonte – MG. Integra a comissão Episcopal 

para serviço da caridade, da justiça e da Paz da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB. Texto disponível em 

http://www.oarcanjo.net/site/index.php/noticias/moradores-de-rua-e-catadores-de-materiais-reciclaveis-recebem-apoio-de-pastoral. Acesso em: 11 mai. 2018 

http://www.oarcanjo.net/site/index.php/noticias/moradores-de-rua-e-catadores-de-materiais-reciclaveis-recebem-apoio-de-pastoral
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Embora a população em situação de rua seja compreendida como um desdobramento da 

questão social, a criação de estratégias para garantir os direitos destas pessoas ainda é uma 

decisão política e programática muito nova e no Brasil ocorreu através do Movimento 

Nacional da População de Rua - MNPR. O Grito dos Excluídos, simbolizou a luta da 

população em situação de rua, foi promovido pela Pastoral Social com as demais Igrejas do 

Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, movimentos sociais entidades e organizações da 

sociedade civil, que no dia 7 de setembro de 1995, mobilizou indivíduos, organizações e 

movimentos sociais com o objetivo de dar visibilidade aos direitos e necessidades da 

população que viviam nas ruas seu espaço de moradia e sobrevivência.  

 

Podemos observar que houve muita movimentação, mas pouca efetivação do ponto de vista 

da afirmação de políticas eficazes. Com a morte brutal de moradores de rua da região 

central da cidade de São Paulo, conhecida como chacina da Praça da Sé, ocorrida nas noites 

de 19 a 22 de agosto de 2004, houve certa comoção de muitas entidades e organizações da 

sociedade civil que manifestaram de várias formas a necessidade de organizarem um 

movimento social, reivindicando a participação no controle social da política nacional para 

a população de rua. A partir daí grupos da população de rua em São Paulo e Belo Horizonte 

iniciaram o Movimento Nacional da População de Rua. Esse Movimento surgiu para 

enfrentar os riscos na rua, para repudiar o preconceito, a discriminação, as violações dos 

direitos humanos e para reivindicar políticas públicas que atendam às necessidades e à 

dignidade humana. 

 

O primeiro encontro da população em situação de rua, aconteceu em Brasília em 2005, com 

a finalidade de reunir atores sociais que estavam desenvolvendo ações com a população em 

situação de rua, com o objetivo de discutir os desafios e estratégias para construção de 

políticas públicas específicas para este público. O principal objetivo do encontro foi a troca 

de experiências entre as entidades que atuavam diretamente com este público, sobre as 

demandas, discussão e estratégias de participação popular na elaboração das políticas 

públicas e o conhecimento das ações do Ministério do Desenvolvimento Social - MDS. 

Várias dificuldades teriam que ser enfrentadas tais como: produção de dados, preconceito, 

assistencialismo, mobilização e adequação dos serviços de segurança e de justiça de modo a 
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prevenir ações de violência e responsabilizar os culpados por crimes cometidos contra esta 

população. 

 

Em 2009, no segundo Encontro Nacional sobre População de Rua, foram apresentados os 

resultados da Pesquisa Nacional e seus desdobramentos; estabelecida e avaliada a proposta 

intersetorial da Política Nacional para a População em situação de Rua e consolidada por 

meio do Decreto nº 7.053, de 23 de Dezembro de 2009, e instituído o Comitê Intersetorial 

de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação 

de Rua – CIAMP -Rua. O Movimento Nacional de População de Rua teve o apoio do 

governo federal da época representado pelo então Presidente Luís Inácio Lula da Silva que 

promoveu sequentemente, a Política Nacional para a População em situação de Rua (2009).  

 

 

 

1.2. Das políticas preconizadoras para população em situação de rua 

 

 

A Constituição federal trouxe novo impulso às políticas públicas sociais, assim como às 

políticas públicas direcionadas para a população em situação de rua. Somente após a 

Constituição Federal de 1988 é que a assistência social se consolida como garantia e direito 

social. As mudanças trazidas pela Constituição de 1998 determinam que todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, mantendo a não violação do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade na seguridade social brasileira, 

estabelecendo a Previdência, Saúde e Assistência Social como modalidades de intervenção.  

 

Com a publicação da Lei nº 8.742, representada pela Lei Orgânica da Assistência Social - 

LOAS, ficam consignados os novos paradigmas para a Política de Assistência Social, 

marcada pela cultura assistencialista das décadas anteriores.  

 

 

 

[...] a LOAS inova ao afirmar para a Assistência Social 

seu caráter de direito não contributivo, 

(independentemente de contribuição à Seguridade e 

para além dos interesses do mercado), ao apontar a 

necessária integração entre o econômico e o social e ao 

apresentar novo desenho institucional para a 

Assistência Social. (YAZBEK, 2008, p.15). 
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Sua regulamentação se deu anos depois, através da Resolução nº 130, de 15 de junho de 

2005, que aprovou a Norma Operacional Básica, a NOB/SUAS10, “construindo as bases 

para a implantação do Sistema Único de Assistência Social” (BRASIL, 2005a). A 

NOB/SUAS (BRASIL, 2005b) e a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, 

resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, são as principais bases legais que dão 

diretrizes e orientações para implantação dos serviços da Assistência Social em todo o 

território brasileiro. Em seus artigos quarto e quinto, a LOAS dispõe sobre os princípios e 

diretrizes que devem reger a política de assistência social: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10 O SUAS teve suas bases para implantação na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), em 2004, 

por meio da Resolução CNAS nº 145/2004, e sua operacionalização foi materializada pela Resolução CNAS 

nº 130/2005, que trata da Norma Operacional Básica do SUAS. Esse acúmulo de construção da política 

pública de Assistência Social foi referendado pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011, a qual alterou a 

LOAS- Lei nº 8.742/1993. O CNAS aprovou, em dezembro de 2012, a nova NOB/SUAS 2012, através da 

Resolução 33/2012. 

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes 

princípios:  

I - Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre 

as exigências de rentabilidade econômica;  

II - Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 

destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 

políticas públicas;  

III - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao 

seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 

convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 

comprovação vexatória de necessidade;  

IV - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 

discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 

equivalência às populações urbanas e rurais;  

V - Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 

projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos 

pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.  

 

Art. 5º A organização da assistência social tem como base as 

seguintes diretrizes:  

I - Descentralização político-administrativa para os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios, e comando único das 

ações em cada esfera de governo;  

II - Participação da população, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle 

das ações em todos os níveis;  

III - Primazia da responsabilidade do Estado na condução da 

política de assistência social em cada esfera o governo. 
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Ao consolidar-se, o SUAS, efetuou uma ampliação nas formas de acesso, uma ampliação 

da visão sobre as formas de gestão e à emancipação de sujeitos sociais. A articulação dos 

diferentes setores públicos - a intersetorialidade - com as demais políticas sociais deveria 

manter-se ligada às ações dos processos de trabalho da implantação do sistema. Este 

desafio se observou em dois níveis: na relação do sistema com as demais políticas, e no 

rompimento das formas taxativas, focalistas e preconceituosas de oferta de ações e serviços 

dentro da assistência social.  

 

Esse cenário começou a modificar-se a partir do final da década de 1980 e início dos anos 

90 com a Constituição Federal de 1988, que considera os direitos sociais como direitos 

fundamentais de todo cidadão, e com a LOAS, que regulamentou os artigos 203 e 204 da 

Constituição Federal11, reconhecendo a Assistência Social como política pública. De acordo 

com a nova legislação, sendo assim, o poder público passou a ter a tarefa de manter 

serviços e programas de atenção à população de rua, garantindo padrões éticos de dignidade 

e não-violência na concretização de “mínimos sociais” e de direitos de cidadania a esse 

segmento social.  

 

                                                 
11 Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, e tem por objetivos: I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice; II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; III - a promoção da integração ao mercado de 

trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida 

comunitária; V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 

conforme dispuser a lei.  

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento 

da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 

diretrizes: 

I - Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 

coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 

beneficentes e de assistência social; II - participação da população, por meio de organizações representativas, 

na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. Parágrafo único. É facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos 

por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003). 
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A Proteção Social Básica - PSB e Proteção Social Especial - PSE de Média e Alta 

Complexidade (vide diagrama 1 e tabela 1 e 2), são orientados pela LOAS, assim como 

especifica os papéis de cada uma das unidades. 

 

 



41 

 

Diagrama 1 – Proteção Social 
 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROTEÇÃO 

SOCIAL 
 

 

BÁSICA 

 

ESPECIAL 

 

CRAS 

Serviços 

Programas 

Projetos 

Benefícios 

 

✓ Rede de serviços 

socioeducativos direcionados 

para grupos geracionais, 

intergeracionais, grupos de 

interesse, entre outros; 

✓ Benefícios eventuais; 

✓ Benefícios de prestação 

continuada; 

✓ Serviços e projetos de 

capacitação e inserção 

produtiva. 

Média 

Complexidade 

Alta 

Complexidade 

 

CREAS 
✓ Rede de serviços para atendimento domiciliar, 

albergues, abrigos, moradias provisórias para adultos 

e idosos, garantindo a convivência familiar e 

comunitária; 

✓  Rede de serviços de acolhida para crianças e 

adolescentes com repúblicas, casas de acolhida, 

abrigos e famílias acolhedoras; 

✓ Serviços especiais de referência para pessoas com 

deficiência, abandono, vítimas de negligência, abusos 

e formas de violência; 

✓ Ações de apoio a situação de riscos circunstanciais, 

em decorrência de calamidades e emergência. 

Fonte: Elaboração própria (2018). 

 

Serviços 

Programas 

Projetos 

Benefícios 
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Tabela 1 

 

Tipo de 

proteção 

Descrição na NOB/SUAS 

 

 

Proteção Social 

 

Conjunto de ações, cuidados e atenções, benefícios e auxílios ofertados pelo SUAS 

para a redução e prevenção do impacto das vicissitudes sociais e Naturais ao ciclo de 

vida, a dignidade humana, tendo a família como núcleo básico de sustentação afetiva, 

biológica e relacional; que visam a garantia de inclusão social a todos os cidadãos 

que se encontram em situação de vulnerabilidade e/ou situação de risco. A proteção 

social é hierarquizada em Básica e Especial de Média e Alta Complexidade. 

 

 

 

 

Proteção Social 

Básica 

 

Tem como objetivo prevenir situações de risco, por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos 

serviços públicos, dentre outros) e/ou fragilização de vínculos afetivos – relacionais e 

de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por 

deficiências, dentre outras). Os serviços de proteção social básica serão executados 

de formar direta nos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) bem como 

de forma indireta nas organizações de 

assistência social da área de abrangência dos CRAS. 

 

 

Proteção Social 

Especial 

 

É a modalidade de atendimento assistencial destinada às famílias e aos indivíduos 

que se encontram em risco pessoal, social, por ocorrência de abandono, maus tratos 

físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de 

medidas socioeducativas, situação de rua, situação trabalho infantil, entre outras, 

cujos direitos foram violados ou que tenha ocorrido rompimento ou fragilização de 

vínculos familiares e comunitários. Divide-se em média complexidade e alta 

complexidade. 

 

Proteção Social 

Especial de Média 

Complexidade 

 

Atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos 

familiares não foram rompidos. Requerem maior estruturação técnico-operacional e 

atenção especializada e individualizada com um acompanhamento sistemático e 

monitorado, tais como: plantão social, abordagem de rua, cuidado domiciliar, 

medidas socioeducativas em meio aberto etc. Nos CREAS são realizados estes e 

outros serviços. 

 

Proteção Social 

Especial de Alta 

Complexidade 

 

Serviços que garantem a Proteção Integral – moradia, alimentação, higienização e 

trabalho protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e/ou 

em situação de ameaça, necessitando ser 

retirados de seu núcleo familiar e/ou comunitário. Tais como: república, 

casa de passagem, albergue, família substituta, medidas socioeducativas 

restritivas e privativas de liberdade, abrigos, etc. 

Fonte: NOB/SUAS 2005 
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Tabela 2 

 

CRAS CREAS 

  

Unidade pública municipal, de base territorial, 

localizada em áreas com maiores índices de 

vulnerabilidade e risco social, destinada à 

articulação dos serviços socioassistenciais no seu 

território de abrangência e à prestação de serviços, 

programas e projetos socioassistenciais de Proteção 

Social Básica às famílias. 

 

Unidade pública de abrangência e gestão municipal, 

estadual ou regional, destinada à prestação de 

serviços à indivíduos e famílias que se encontram 

em situação de risco pessoal ou social, por violação 

de direitos ou contingência, que demandam 

intervenções especializadas da Proteção Social 

Especial. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011). 

(BRASIL, 2011a). 

Fonte: Elaboração própria (2018), com base na NOB/SUAS. 

 

No que diz respeito à relação e articulação com as demais políticas sociais, a PNAS traz, em 

consonância com os dispositivos da LOAS, entre outros, os seguintes princípios:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Resolução 109 da LOAS, caracteriza a população em situação de rua como serviços de média e 

alta complexidade, dispondo a implantação do Centro de Referência Especializado para 

População em Situação de Rua - Centro POP, que 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

[...] constitui-se em unidade de referência da PSE de 

Média Complexidade, de natureza pública e estatal. 

Diferentemente do CREAS, que atua com diversos 

públicos e oferta, obrigatoriamente, o PAEFI, o Centro 

POP volta-se, especificamente, para o atendimento 

especializado à população em situação de rua, devendo 

ofertar, obrigatoriamente, o Serviço Especializado para 

Pessoas em Situação de Rua (BRASIL, 2009b). 

II - Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 

destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 

políticas públicas;  

III - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao 

seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 

convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 

comprovação vexatória de necessidade;  

IV - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 

discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 

equivalência às populações urbanas e rurais (BRASIL, 2004, 

p. 26).  
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A PNPR propõe a integração das políticas públicas de saúde, educação, previdência social, de 

assistência social, trabalho e renda, habitação, moradia, cultura, esporte, lazer e segurança 

alimentar e nutricional, no atendimento integral desse segmento da população. A efetivação da 

assistência social como política pública de Estado é um processo contínuo, mas carrega grandes 

marcas históricas que levam a própria sociedade a associá-la ao clientelismo, assistencialismo, 

voluntariado e até mesmo a caridade. 

 

A política tem como destaque os princípios de promoção e garantia da cidadania e dos direitos 

humanos; o respeito à dignidade do ser humano, sujeito de direitos civis, políticos, sociais, 

econômicos e culturais; o direito ao usufruto, permanência, acolhida e inserção na cidade; a não-

discriminação por motivo de gênero, orientação sexual, origem étnica ou social, nacionalidade, 

atuação profissional, religião, faixa etária e situação migratória; e a supressão de todo e qualquer 

ato violento e ação vexatória, inclusive os estigmas negativos e preconceitos sociais em relação à 

população em situação de rua. (BRASIL, 2008, p.14) 

 

O Decreto Nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, institui a Política Nacional para a População em 

Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento que aborda o 

conteúdo do decreto e as ações nele previstas e é considerado um avanço por acolher expressões 

e vontades de vários sujeitos que compartilham a rua. Em seu primeiro artigo o Decreto institui a 

Política e seu Comitê e em parágrafo único refere-se a este segmento a partir da expressão 

população em situação de rua:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Previsto no artigo dois, a política deve ser implementada de forma descentralizada e articulada, 

entre a União e os demais entes federativos que a ela aderirem por meio de instrumento próprio, 

que definirá as atribuições e as responsabilidades a serem compartilhadas.  

Grupo populacional heterogêneo que possui em comum a 

pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 

fragilizados e a existência de moradia convencional regular, 

e que utiliza os logradouros públicos e áreas degradadas 

como espaço de moradia e sustento, de forma temporária ou 

permanente, bem como as unidades de acolhimento para 

pernoite temporário ou como moradia provisória (BRASIL, 

2009, p. 1).  
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No artigo três a política afirma que os entes da federação que aderirem à política deverão instituir 

comitês gestores intersetoriais, com representantes das áreas relacionadas ao atendimento da 

população e fóruns, entidades e movimentos representativos desse segmento populacional. A 

previsão de um comitê gestor, que articule as ações intersetoriais, é de fundamental importância 

considerando que um dos grandes problemas enfrentados pela política de saúde e assistência 

social tem sido essa interface.  

 

O artigo quatro destaca que o poder executivo federal é o ator principal na firmação de convênio 

com entidades públicas e privadas sem fins lucrativos, para o desenvolvimento e a execução de 

projetos que beneficiem essa população, devendo estar de acordo com essa política.  

 

O quinto artigo trata dos princípios. São cinco ao todo. Destacamos o segundo e o terceiro que 

expressam: o direito à convivência familiar e comunitária; valorização e respeito à vida e à 

cidadania.  

 

O artigo seis trata das diretrizes da política – ao todo são dez (BRASIL/PNIPSR, 2009, p. 2), 

destacando como principais: integração das políticas públicas em cada nível de governo; 

incentivo e apoio à organização da população em situação de rua e a sua participação nas diversas 

instâncias de formulação e controle social, monitoramento e avaliação das políticas públicas; 

implantação e ampliação das ações educativas destinadas à superação do preconceito e de 

capacitação dos servidores públicos, para a melhoria da qualidade e respeito no atendimento 

deste grupo populacional.  

 

É importante ressaltar que nas diretrizes é destacado o incentivo a processos sociais 

emancipatórios de caráter organizativos e educativos, através dos planos de trabalho 

institucionais que permite maior visibilidade aos serviços ofertados a esta população.  

 

O artigo sete estabelece os objetivos, ao todo são quatorze: assegurar o acesso amplo, 

simplificado e seguro aos serviços e programas que integram as políticas públicas de saúde, 

educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, trabalho e 

renda; garantir a formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para atuação no 
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desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, transversais e intergovernamentais 

direcionadas às pessoas em situação de rua; desenvolver ações educativas permanentes que 

contribuam para a formação de cultura de respeito, ética e solidariedade entre a população em 

situação de rua e os demais grupos sociais, de modo a resguardar a observância aos direitos 

humanos; criar meios de articulação entre o Sistema Único de Assistência Social e o Sistema 

Único de Saúde, para qualificar a oferta de serviços; dotar padrão básico de qualidade, segurança 

e conforto na estruturação e reestruturação dos serviços de acolhimento temporários.  

 

O oitavo artigo define o padrão básico de qualidade, segurança e conforto que a rede de 

acolhimento temporário deve ofertar, com destaque para o inciso 4, definindo que a rede de 

acolhimento temporário existente deve ser reestruturada e ampliada para incentivar a utilização 

pelas pessoas em situação de rua, inclusive com programas de moradia popular promovidos pelos 

Governos Federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal.  

 

O artigo nove institui o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política 

Nacional para a População em Situação de Rua, integrado por representantes da sociedade civil e 

nove órgãos federais. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, 

responsável pela coordenação e mais oito Ministérios (MDS, Justiça, Saúde, Educação, Cidades, 

Trabalho e Emprego, Esportes e Cultura).  

 

Os artigos dez, onze e doze estabelecem a regulamentação do comitê. O artigo treze determina 

que o IBGE e o IPEA prestarão o apoio necessário ao comitê comprometendo-se com a produção 

de dados fidedignos de pesquisa e acompanhamento para subsidiar a gestão, o planejamento e as 

avaliações. 

 

Por fim, os artigos quatorze e quinze definem a Secretaria de Direitos Humanos, como órgão 

responsável pelos subsídios técnico-administrativos, diretamente vinculada à Presidência da 

República e que será responsável pela implantação do Centro Nacional de Defesa, estabelecendo 

suas atribuições.  
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Trata-se de uma política que se insere no campo social e prevê a articulação, a integração e a 

intersetorialidade das políticas públicas, na perspectiva da garantia de direitos da população em 

situação de rua, visando responsabilizar o poder público a conhecer essa população e suas 

demandas, garantindo sua participação nos espaços de construção e controle de políticas e 

programas e, principalmente, garantindo que esse segmento populacional acesse as políticas 

púbicas com atendimento qualificado, sendo assim um avanço no que diz respeito à cidadania 

dessa população.  

 

Para efetivá-la, estabelece objetivos que abarcam políticas, programas e serviços, entre o quais 

destacamos os mais significativos:  

 

✓ Segurança: implantar centros de defesa dos direitos humanos específicos para essa 

população.  

✓ Previdência: proporcionar acesso aos benefícios previdenciários.  

✓ Saúde: criar meios de articulação entre o SUS e o SUAS para qualificar a oferta de 

serviços.  

✓ Trabalho e renda: disponibilizar programas de qualificação profissional, com o objetivo 

de acesso ao mercado de trabalho.  

✓ Educação: promoção da inclusão das questões de igualdade social, reconhecendo e 

buscando formas de alterar as práticas educativas, a produção de conhecimento, a 

educação formal, a cultura e a comunicação discriminatória, especialmente com relação à 

população em situação de rua.  

✓ Cultura: promoção de ações e debates de ressignificação da rua, deixando de retratá-la 

como um simples lugar de passagem e passando a percebê-la como palco de encontros, 

diálogos e construção de identidades.  

 

A política pública da assistência social, de acordo com Sposati (1999), é responsável por ofertar 

um conjunto de medidas de segurança à população em situação de rua, entres elas a segurança de 

convivência, observando-se as condições e estratégias desenvolvidas por essas pessoas. A 

garantia de convivência é uma tarefa desafiante nos serviços ofertados, assegurando a 

individualidade e a privacidade. Cada pessoa deve ser tratada tendo por base a sua realidade, com 
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um Plano Individual de Atendimento (PIA)12 que seja com ela construído na perspectiva de 

projeto de vida. A garantia de convivência deve exercer-se através de trabalhos coletivos, com 

enfoque em grupos. A autora ressalta ainda que conviver, para além de compartilhar um espaço 

coletivo, é identificar-se, trocar experiências e problemas em comum.  

 

A importância do papel integrador que as instituições representam na vida dos sujeitos que estão 

na rua é destacado por Bulla et al (2004), visto que esse espaço nunca é privado de alguém e que 

a ‘função acolhedora’ das instituições pode ser decisiva na construção de projetos individuais e 

coletivos. Em uma sociedade com tantas contradições que se mostram insuperáveis, o desafio 

está em compreender como é possível criar referenciais positivos para a constituição da 

identidade da população de rua, que às vezes é invisível aos olhos da sociedade formal.  

 

Sentir-se pertencente à sociedade e planejar o próprio futuro depende de uma mudança de atitude 

social no sentido de acolhimento. É estar incluído. 

 

Ao longo da história, as políticas sociais no Brasil, vêm produzindo respostas sempre de forma 

residual, reguladoras, compensatórias, assistencialistas, evidenciando-se com isso o campo 

contraditório que é a própria política social, pois ora é mecanismo da lógica do capital, no que se 

refere à manutenção da acumulação e reprodução, ora mecanismo importante de prover direitos 

sociais para os trabalhadores, respondendo suas necessidades e resistências. (COUTO, 2004). É 

neste campo contraditório, onde as disputas se consolidam, a partir de resistências e conquistas, 

que se pesquisa para que a compreensão e a transformação da realidade, junto ao processo de 

situação de rua se estabeleçam em diferentes níveis de proteção social. Investiga-se “para 

responder a indagações que nos são postas pela realidade” (PRATES, 2003, p.123), portanto, o 

desafio na implantação do SUAS está presente.  

 

Romper preconceitos, discriminação, estigmas, superar as concepções assistencialistas, 

compensatórias que emergem de heranças históricas torna-se um desafio. Nesse sentido, trabalhar 

                                                 
12 O Plano Individual de Atendimento (PIA) é um instrumento que norteia as ações a serem realizadas para viabilizar 

a proteção integral, a reinserção familiar e comunitária e a autonomia dos usuários sob proteção de serviços de 

acolhimento. É uma estratégia de planejamento que, a partir do estudo aprofundado de cada caso, compreende a 

singularidade dos sujeitos e organiza as ações e atividades a serem desenvolvidas. 
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com as decorrências desta questão social como arena máxima para intervenção, reconhecendo no 

sistema capitalista o produtor e reprodutor de tal situação, é um propósito para o serviço social.  

Iamamoto (2007), afirma que a questão social:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A apreensão desse contexto parece ser de fundamental importância no cotidiano profissional e se 

faz essencial no momento em que se intervém nessa realidade. O que observamos é que apesar do 

estabelecimento de toda a estruturação legal para o funcionamento das políticas e serviços 

dirigidos a este segmento social, há pouca efetividade das ações do Estado e das diferentes 

instâncias vinculadas. As políticas sociais, segundo Yazbek (2003, p.35): “têm funcionado 

ambiguamente na perspectiva de acomodação das relações entre o Estado e a sociedade civil”, 

caracterizando-se pela  

 

 

 

 

 

 

 

A partir desse contexto, exercer a profissão, intervindo diretamente na construção de ações, na 

implantação do SUAS, tem-se o desafio de garantir o reconhecimento das necessidades humanas 

sociais e de tratar destes sujeitos como cidadãos de direitos.  

 

Neste contexto de contradições coloca-se o desafio de apreender a partir de uma postura 

investigativa, a construção de conhecimento que responda a tais questões e colabore com a 

inserção e inclusão dos sujeitos em situação de rua.  

Condensa o conjunto das desigualdades e lutas sociais, 

produzidas e reproduzidas no movimento contraditório 

das relações sociais, alcançando plenitude de suas 

expressões e matizes em tempo de capital fetiche. As 

configurações assumidas pela questão social integram 

tanto determinantes históricos objetivos que 

condicionam a vida dos indivíduos sociais, quanto à 

dimensão subjetiva, frutos da ação dos sujeitos na 

construção da história (IAMAMOTO, 2007, p.156). 

Pouca efetividade social e por sua subordinação a interesses 

econômicos [...] por outro lado, cresce a dependência, de 

segmentos cada vez maiores da população, da intervenção 

estatal no atendimento e suas necessidades, particularmente 

no que se refere às condições de vida no espaço urbano 

(YAZBEK, 2003, p. 35).  
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1.3. O município de São José dos Campos 

 

 

São José dos Campos está estrategicamente localizada entre os dois maiores centros do país, São 

Paulo e Rio de Janeiro. A cidade apresenta um IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal) de 0,80713, situado na faixa de Desenvolvimento Humano Muito Alto (entre 0,800 e 

1). Conforme dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (ATLAS BRASIL, 2013), o 

item que mais contribui para o IDHM do município é o da longevidade, com índice de 0,855, 

seguido de Renda com índice de 0,804, e educação com índice de 0,764. Sua colocação nacional 

no ranking de IDHM é 24ª, sendo a 11ª entre os municípios do Estado de São Paulo.  

 

A cidade apresentou crescimento demográfico expressivo acelerando o processo de urbanização e 

industrialização com a instalação, em 1950, do então Centro Técnico Aeroespacial – CTA, hoje 

Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial - DCTA; e a inauguração da Via Dutra, em 

1951. Nos anos 90 e início do século 21 a cidade passou por um importante crescimento no setor 

terciário. Atualmente, figura como um centro regional de compras e serviços, com atendimento a 

aproximadamente dois milhões de habitantes, provindos das regiões do Vale do Paraíba e Sul de 

Minas Gerais. Pertence ao Cone Leste Paulista, envolvendo municípios da região serrana e do 

litoral norte paulista14. O setor público segue a tendência de gestão terceirizada dos órgãos da 

Saúde como o Hospital Municipal de São José dos Campos - HMSJC15 , administrados por 

associações ou entidades conveniadas16 com a Secretaria Municipal de Saúde - SMS. O 

município conta com 96% da rede de água e 89% da rede de esgoto tratados. A cidade possui 

também coleta seletiva, aterro sanitário próprio, reciclagem e tratamento de resíduos industriais. 

 

                                                 
13 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo demográfico de 2010: São José dos Campos. 

Disponível em: < http://cod.ibge.gov.br/6XK>. Acesso em: 15 mai. 2018. 
14 Vale Histórico composto por Aparecida, Arapeí, Areias, Bananal, Cachoeira Paulista, Canas, Cruzeiro, Cunha, 

Guaratinguetá, Jataí, Lorena, Piquete, Potim, Queluz, Roseira, São José do Barreiro, Silveiras. Médio Vale: 

Caçapava, Guararema, Jacareí, Jambeiro, Lagoinha, Monteiro Lobato, Natividade da Serra, Paraibuna, Piedade, 

Pindamonhangaba, Redenção da Serra, Salesópolis, Santa Branca, Santa Isabel, São José dos Campos, São Luiz do 

Paraitinga, Taubaté, Tremembé. Litoral Norte: Caraguatatuba, Ilha Bela, São Sebastião, Ubatuba. Serra da 

Mantiqueira: Campos do Jordão, Santo Antonio do Pinhal, São Bento do Sapucaí. 
15 O Hospital Municipal Dr. José de Carvalho Florence é administrado pela Associação Paulista para o 

Desenvolvimento da Medicina (SPDM), em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde de São José dos Campos. 
16 O Pró-Visão, a partir de 2012, assumiu a gestão da Unidade de Pronto Socorro 24hs, através de contrato de gestão 

com a SMS, para tratamentos de especialidades e realização de exames e outros. 
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De acordo com o estudo de Forlin e Costa (2010, p. 132 apud FAERMANN, 2014, p. 71)17, o 

município apresenta um déficit no setor habitacional de cerca de 22 mil residências, no ano de 

2003, e indica que aproximadamente, 56 mil pessoas vivem em condições inadequadas de 

habitação, em 14 mil domicílios.  

 

Para operacionalizar as ações da assistência, a gestão municipal vem atendendo as exigências e os 

princípios da PNAS desde 2004, através da Secretaria de Apoio Social ao Cidadão18, quando foi 

determinado que o município passaria a ser responsável pela formulação, normatização e 

execução de programas, projetos e serviços de combate à pobreza. O município tem adotado uma 

política de convênios com entidades sociais19, que tem sido intensificado a cada ano e investe 

continuamente em novas parcerias com essas entidades. Até 2014, a então Secretaria de 

Desenvolvimento Social mantinha uma equipe que atuava junto às instituições conveniadas, para 

regular as ações e manter o compromisso éticopolítico de ambas as partes. Atualmente a proposta 

é de que uma equipe composta por assistentes sócias dos CRAS E CREAS das regiões 

acompanhem e monitorem as entidades. 

 

De acordo com a NOB/SUAS, o município é classificado como de grande porte, e encontra-se no 

nível de gestão plena20 na área da Assistência Social desde o ano de 1996, uma vez que atende a 

todos os requisitos exigidos pela LOAS21. O Censo 2010 estimou a população de 2015 em 

                                                 
17 FORLIN, Luiz Gustavo; COSTA, Sandra Maria Fonseca da. Urbanização e segregação socioespacial na cidade de 

São José dos Campos – SP: o caso Pinheirinho. Geosul, Florianópolis, v. 25, n.49, 2010. Disponível em: Geosul, 

Florianópolis, v. 25, n. 49, p 123-158, jan./jun. 2010. Acesso em: 15 mai. 2018. 
18 Convênio parceria, formalizado através da reforma administrativa iniciada em 1964, através da Lei Municipal nº 

4.8000, de 07 de março de 1996 
19 De acordo com o Portal da transparência, são 36 entidades conveniadas. Consulta efetuada no site da Prefeitura 

Municipal de São José dos Campos. Disponível em: <. Acesso em: 15 mai. 2018. 
20 “Nível em que o município tem a gestão total das ações da Assistência Social, sejam elas financiadas pelo Fundo 

Nacional de Assistência Social, mediante repasse fundo a fundo, que cheguem diretamente aos usuários, ou sejam 

provenientes de isenção de tributos, em razão de Certificados de Entidades Beneficentes de Assistência Social 

(CEAS). O gestor, ao assumir a responsabilidade de organizar as PSB e PSE em seu município, deve prevenir 

situações de risco, por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, além de proteger as situações de 

violação de direitos ocorridas em seu município. Por isso, deve se responsabilizar pela oferta de programas, projetos 

e serviços que fortaleçam vínculos familiares e comunitários, que promovam os beneficiários do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) e a transferência de renda; que vigiem os direitos violados no território, que 

potencializem a função protetiva e a auto-organização e conquista da autonomia de seus usuários. O cumprimento 

desses pressupostos exige que o gestor preencha requisitos, assuma responsabilidades e receba incentivos definidos 

na NOB/SUAS de 2005” (SILVA, 2011, p. 42). 
21 São José dos Campos possui um Conselho Municipal de Assistência Social como instância deliberativa da Política 

de Assistência Social; um Fundo Municipal de Assistência, com alocação de recursos próprios destinados ao 
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688.597 (IBGE, 2010), sendo que, atualmente, estima-se que exista cerca de 703.219 habitantes. 

Entre 2000 e 2010, a taxa de urbanização do município passou de 98,78% para 97,97% (ATLAS 

BRASIL, 2013). A assistência social de São José dos Campos conta com outra iniciativa, como 

pioneira nacional na implantação do primeiro Sistema Informatizado da Assistência Social, 

denominado SIAS22. 

 

Segundo dados do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PPDI), a população de São José 

dos Campos está distribuída nas regiões geográficas Centro (72.115 habitantes), Norte (59.800), 

Leste (160.990), Oeste (41.163), Sul (233.536), Sudeste (45.800) e São Francisco Xavier 

(1.342)23 (PMSJC, 2006). Entre a composição da população com 18 anos de idade ou mais, em 

2010, 70,7% encontrava-se economicamente ativa ocupada, 7,1% estava em situação 

economicamente ativa desocupada e 22,2% economicamente inativa. Segundo a mesma fonte de 

dados, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais passou de 68,91%, em 2000, para 

70,71%, em 2010. Ao mesmo tempo, o índice de desocupação passou de 17,25%, em 2000, para 

7,11%, em 2010 (ATLAS BRASIL, 2013). 

 

De acordo com Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), 15,7% dos bairros de São José 

dos Campos não apresentam nenhuma vulnerabilidade; 9,3% baixíssima vulnerabilidade, 45,3% 

têm vulnerabilidade muito baixa; 21,3%, vulnerabilidade baixa; 14,4%, vulnerabilidade média; 

7,8%, vulnerabilidade alta; e 0,8% dos bairros apresentam vulnerabilidade muito alta 

(aglomerados subnormais urbanos) e, 0,8%, vulnerabilidade muito alta (zonas rurais) (SEADE, 

2010). Estudos municipais identificaram que as regiões Leste e Norte correspondem, atualmente, 

                                                                                                                                                              
financiamento de ações de Assistência Social; um Plano Municipal de Assistência Social como instrumento de 

gestão; e a Declaração de Capacidade de Gestor Municipal da Política de Assistência Social. 
22 O SIAS é um sistema desenvolvido pela SDS que possibilita acompanhar, via internet, todos os programas, 

projetos e serviços sociais da Assistência Social do município. Ele auxilia na agilidade e eficiência do atendimento 

ao integrar todos os serviços existentes e estar disponível em rede. É um importante instrumento para o 

planejamento, desenvolvimento e execução da PNAS, visto que torna possível a compilação de dados concretos 

sobre a realidade do município, auxiliando na condução e elaboração de propostas eficientes e adequadas. Dentre 

seus benefícios, destacam-se como principais: a possibilidade de acompanhamento global e integrado com a rede de 

Proteção Social do município; e a possibilidade de aprimoramento dos programas, projetos e serviços e, 

fundamentalmente, a mensuração qualitativa e quantitativa dos serviços prestados. Vale destacar, ainda, que o SIAS 

permite o levantamento de indicadores sociais importantes, para o monitoramento e avaliação das estratégias e ações 

estabelecidas no cumprimento dos objetivos e metas dos serviços. 
23 O PDDI foi aprovado pela Lei Complementar nº 306, de 17 de novembro de 2006. O número da população por 

bairros foi mensurado no último censo do IBGE de 2010. 
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às zonas com vulnerabilidade alta ou muito alta24. Referente à responsabilidade social, de acordo 

com dados avaliados e compilados pelo Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS, São 

José dos Campos situa-se no grupo 1, que reúne as cidades com elevado nível de riqueza e com 

bons indicadores sociais (SEADE, 2006). 

 

No que concerne ao atendimento à população em situação de rua a cidade conta com os serviços 

de cinco unidades de acolhimento25, executados por entidades conveniadas e sob a coordenação 

da diretoria da PSE. São eles: 1) Abrigo Famílias e Indivíduos: dirigido ao acolhimento de 

pessoas, famílias e idosos em situação de risco, que necessitam de um abrigo provisório; 2) 

Abrigo Pop - Guararapes: local de acolhimento institucional destinado a pessoas adultas, de 

ambos os sexos; 3) Abrigo I – Ana Bonádio; 4) Abrigo II – Vista Verde; 5) Abrigo III – Vila 

Industrial 6) Abrigo IV – Centro; e 7) Abrigo V – Coronel Morais. Para todos os equipamentos 

de população de rua, no âmbito da PSE de Média e Alta Complexidade, existe uma coordenação 

geral do poder público e não há a presença de um coordenador nos equipamentos, conforme 

normatização. Todos os profissionais (técnicos e administrativos) são contratados pela entidade 

conveniada. Os serviços contam, ainda, com uma profissional psicóloga que atende em todos os 

equipamentos; a profissional assistente social que atua no Abrigo II é a mesma que atende no 

Abrigo III26. 

 

Segundo a NOB/SUAS (2016), o CREAS Pop,  

 

 

 

 

 

                                                 
24 Embora estas sejam as regiões com maior vulnerabilidade, há poucos dados disponíveis sobre a existência de 

crianças e adolescentes de rua, como veremos adiante. 
25 Informações no site http://www.sjc.sp.gov.br/servicos/apoio-social-ao-cidadao/populacao-em-situacao-de-rua/. 

Acesso em: 20 de jun. 2018. 
26 As equipes são compostas por: Abrigo de Família e Indivíduos: um assistente social (6hs), um controlador de 

acesso (24hs), oito educadores, sendo quatro para o atendimento ao público masculino e quatro para feminino 

(jornada de 12/36 – funcionamento 24hs);  Abrigo Pop: dois assistentes social, dezoito educadores, dois 

controladores de acesso (masculino e feminino); Acolher abrigo I: uma assistente social e quatro educadores (jornada 

de 12/36); Acolher Abrigo II: uma assistente social e quatro educadores (jornada de 12/36); Acolher Abrigo III: uma 

assistente social e quatro educadores (jornada de 12/36). 

[...] constitui-se em uma unidade de referência da 

Proteção Social Especial de Média Complexidade, de 

caráter público estatal, com papel importante no 

alcance dos objetivos da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua. (BRASIL, 2016) 

http://www.sjc.sp.gov.br/servicos/apoio-social-ao-cidadao/populacao-em-situacao-de-rua/


54 

 

Suas ações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sendo assim, o Centro Pop I é o endereço institucional de referência dos sujeitos que estão nas 

ruas de São José dos Campos. O espaço oferece a todos os indivíduos que estão em situação de 

rua, acesso à higiene pessoal, alimentação e provisão de documentação civil. O equipamento está 

localizado na região central da cidade, conta com uma equipe de três educadores e dois 

assistentes sociais, e é a base das equipes da Abordagem Social; a equipe é compostas por 

dezenove educadores e um assistente social.  Já o Centro Pop II é um serviço ofertado com a 

finalidade de assegurar atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvimento de 

sociabilidades, fortalecimento de vínculos interpessoais e sociais. Conta com uma equipe técnica 

de quatro assistentes sociais, cinco educadores sociais, uma psicóloga, um técnico administrativo, 

dois vigilantes, com escala de 12/36, para a análise das demandas dos usuários, orientação 

individual e encaminhamentos a outros serviços socioassistenciais e demais políticas públicas que 

possam contribuir na construção da autonomia e inserção social. 

 

O serviço de Abordagem Social funciona 24 horas, com seis equipes de abordagem e uma 

assistente social, além de manter convênios com clínica de reabilitação e tratamento para uso de 

drogas. 

 

O município conta ainda com convênios com clínicas de reabilitação e tratamento para uso de 

álcool e drogas e Instituição de Longa Permanência. 

 

 

[...] devem integrar-se às demais ações da política de 

assistência social, dos órgãos de defesa de direitos e das 

demais políticas públicas - saúde, educação, 

previdência social, trabalho e renda, moradia, cultura, 

esporte, lazer e segurança alimentar e nutricional - de 

modo a compor um conjunto de ações públicas de 

promoção de direitos, que possam conduzir a impactos 

mais efetivos no fortalecimento da autonomia e 

potencialidades dessa população, visando à construção 

de novas trajetórias de vida. (BRASIL, 2016) 
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CAPITULO II 

 

 

 

 

 

“Enxergando o Invisível” 

 

 

 

 

 

Enxergar:  

verbo transitivo direto. Perceber pelo uso da visão; ver o que está distante; 

avistar ou ver; ser capaz de distinguir coisas através da visão; perceber alguma 

coisa antecipadamente; pressentir; 

(DICIONÁRIO AURÉLIO) 
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2.1.  Histórias: os sujeitos e suas escolhas 

 

 

Os relatos colhidos neste trabalho, resgatam momentos vivenciados por Irani, Maria, Roberto e 

Fábio27 dentro de suas casas e o início da experiência nas ruas, numa mescla entre a adversidade 

e os sonhos para o futuro. Este resgate permitiu adquirir contribuições valiosas, tratadas no 

decorrer deste capítulo, sendo possível identificar alguns aspectos comuns nas trajetórias de vida 

dos entrevistados, tais como: a decisão de ida paras ruas; as dificuldades nas relações com as 

famílias, com a sociedade e com a rede de apoio.  

 

Analisamos o conteúdo obtido a partir de quatro dimensões: as experiências vivenciadas nas ruas; 

os vínculos familiares; as redes de apoio; perspectivas dos sujeitos e seus sonhos. Embora 

analisadas separadamente para favorecer a leitura e o entendimento, estão entrelaçadas e 

articuladas, favorecendo uma compreensão ampla sobre a vida nas ruas, suas causas, implicações 

e consequências. 

 
Em Morin (1996), a noção de sujeito compreende uma perspectiva subjetiva, objetiva, biológica e 

social, simultaneamente, e esta configuração abarca a compreensão humana, de sua identidade e 

cultura. A identidade do sujeito comporta um princípio de distinção, de diferenciação e de 

reunificação, o que lhe possibilita a capacidade de referir-se ao mesmo tempo a “si” (auto 

referência) e ao mundo exterior (exo-referência). Para referir-se a si mesmo, é preciso referir-se 

ao mundo externo – processo de auto-exo-referência, processo constitutivo da identidade 

subjetiva/objetiva. O sujeito possui um caráter existencial “porque é inseparável do indivíduo, 

que vive de maneira incerta, aleatória, e acha-se, do nascimento à morte, em um meio ambiente 

incerto, muitas vezes ameaçador e hostil” (Morin, 2003, p. 124). Ele “não é uma essência, não é 

uma substância, mas não é uma ilusão” (Morin, 2003, p. 128). O sujeito é único e a 

individualidade não é apenas diferença e singularidade, mas também subjetividade - o que 

implica ir além da noção de indivíduo, sendo percebido como um ser único no seu aspecto 

subjetivo. Nesse sentido, define o sujeito de forma ontológica – lógica - organizacional 

(MORIN,1980), “homo complexus” 

                                                 
27 Sujeitos que aceitaram livremente participar deste estudo e que preferiram manter seus nomes originais  que 

assinaram no TCLE. 
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Esta perspectiva não se opõe às orientações teórico-metodológicas do serviço social, ao contrário, 

complementam nossos conhecimentos, especialmente, por tratar-se de trajetórias sempre muito 

envoltas a circunstâncias emocionais, sociais e econômicas delicadas.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

[...] o ser humano é um ser racional e irracional, capaz 

de medida e desmedida; sujeito de afetividade intensa e 

instável. Sorri, ri, chora, mas sabe também conhecer 

com objetividade; é sério e calculista, mas também 

ansioso, angustiado, gozador, ébrio, extático; é um ser 

de violência e de ternura, de amor e de ódio; é um ser 

invadido pelo imaginário e pode reconhecer o real, que 

é consciente da morte, mas que não pode crer nela; que 

secreta o mito e a magia, mas também a ciência e a 

filosofia; que é possuído pelos deuses e pelas ideias; 

nutre-se dos conhecimentos comprovados, mas também 

de ilusões e de quimeras. MORIN (2004, p. 59) 
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Irani dos Santos Moreira 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

“Escrevo como se estivesse 

dormindo e sonhando: 

 as frases desconexas como no sonho.  

É difícil, estando acordado,  

sonhar livremente nos meus remotos 

mistérios.” 

 

Clarice Lispector 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

40 anos, atualmente reside no abrigo 

feminino do município. Cursou até a 

segunda série do ensino fundamental. 

Engravidou sete vezes, sofrendo dois 

abortos. Seus filhos foram todos 

entregues para adoção. 

 

https://www.pensador.com/autor/clarice_lispector/
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Maria Aparecida 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

“Não é Nostalgia , 

é apenas a realidade 

de um sentimento incompleto 

e falta de verdade. 

Uma dor no coração 

um desejo emocional 

um sentimento dolorido 

que no homem é fatal. 

O passado se desfaz 

o futuro se estende 

o presente se acaba 

mas não sei o que se entende. 

O coração é um motor 

que late sem parar 

o freio é a mente 

que arde a latejar. 

ser sábio é ser louco 

ser fraco é ser forte 

não saber nada é dizer tudo 

quem tem azar tem sorte. 

o homem não é tolo 

por mais que parece ser 

pois a verdadeira sabedoria 

está no que se sabe dizer .” 

 

Willian Mateus 

59 anos, atualmente reside no Abrigo 

feminino do município e está 

cursando o ensino fundamental no 

EJA1. Tem contato com as filhas que 

residem no município, e grande 

desejo de retornar ao mercado de 

trabalho. 

 

 
 

https://www.pensador.com/autor/willian_mateus/
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60 anos, atualmente reside no abrigo 

destinado à idosos em situação de rua. 

Roberto, cursou somente o primeiro ano 

primário, por isso não sabe ler nem escrever.  

 

 

 

 

 

“No meio do caminho tinha uma 

pedra 

tinha uma pedra no meio do caminho 

tinha uma pedra 

no meio do caminho tinha uma 

pedra. 

Nunca me esquecerei desse 

acontecimento 

na vida de minhas retinas tão 

fatigadas. 

Nunca me esquecerei que no meio 

do caminho 

tinha uma pedra 

tinha uma pedra no meio do caminho 

no meio do caminho tinha uma 

pedra.” 

 

Carlos Drummond de Andrade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Roberto Lingiard 
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Fábio Augusto da Silva 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

37 anos, atualmente seu local de moradia 

é a rua. Estudou somente até a 5ª série do 

ensino fundamental. Possui família no 

município, expressa enorme desejo de 

mudança de vida. 

 

 

De manhã escureço 

De dia tardo 

De tarde anoiteço 

De noite ardo. 

A oeste a morte 

Contra quem vivo 

Do sul cativo 

O leste é meu norte 

Outros que contem 

Passo por passo: 

Eu morro ontem 

Nasço amanhã 

Ando onde há espaço: 

-Meu tempo é quando. 

 

Vinicius de Moraes 
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2.2. A decisão pela rua: o início de tudo 

 

 

Existem algumas semelhanças nas histórias coletadas, sobre a decisão pela Rua. As mais 

significativas são os conflitos familiares, traumas, abuso, uso de drogas, abandono, desilusão, etc.  

Estas semelhanças são nítidas nas falas de todos os entrevistados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

[...] meu pai de São Paulo... me trouxe pequenininha... 

eu vim pra São José e fiquei aqui desde criança... só 

que eu não conheci minha mãe e fui criada desde 

pequena de abrigo em abrigo... ele é independente 

(dependente químico)... a casa que mora não é dele... a 

casa é da minha madrasta. (...) então eu preferi sair de 

casa... memo... eu queria ser dependente (independente) 

da minha vida... desde criança.... como eu queria ser 

dependente (independente) eu fui pra rua... fiquei na 

rua... usei muita porcaria... (Irani) 

 

 

[...] Aos dezenove anos eu vim ser mãe... que... eu não 

tinha estrutura... eu não tinha ensinamento que ta tendo 

hoje... de sobre... evita filhos... de sobre... educação... e 

parte de... enfim... parte que precisa uma mulher... né... 

e aí... nessa situação eu conheci o pai da minha filha... 

que hoje ele é falecido... eu morei com ele quase vinte 

anos... ele me espancava muito... vivia em situação 

pedindo as coisa.... de casa em casa... um pouco 

trabalhava... um pouco estava desempregada... tava 

gravida...não tinha condições de manter a casa... que... 

eu estava trabalhando sozinha... e ele não trabalhava no 

momento... ficava só mais desempregado do que 

trabalhando... assim... eu fui vivendo minha vida... 

durantes esses vinte anos... ai... acontece... ele faleceu... 

devido os problemas que ele tava de saúde... que ele 

mesmo procurou... (refere-se a dependência do álcool) 

e eu saí da situação de morar com ele... ai... foi que eu 

caí em situação de rua. (Maria Aparecida) 
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Os depoimentos mostram forte desestruturação familiar e evidências do quanto a família precisa 

ser cuidada e protegida, para garantir proteção integral a uma criança. Por isso, é possível afirmar 

que o núcleo familiar é solo de formação emocional, afetiva, social e que depende dela a 

capacidade para o enfrentamento das adversidades do cotidiano. Que Sarti (1999), afirma ser: 

 

 

 

 

 

 

 

Eu sai pa rua, por causa... não vou culpar meu 

padrasto... eu nunca gostei dele... sempre queria fica 

fora... mais longe de casa do que dentro de casa. Que 

dentro de casa tinha a presença dele, e eu nunca gostei 

dele... mas não culpo ele também... maioria das vezes 

que eu achava que ele era chato, ele queria me ajudar... 

só que ele não sabia conversar comigo... e eu não sabia 

entender ele... aí... desde pequeno... sempre fiquei mais 

pra rua... pras quebrada... junto cas pessoa boas, entre 

aspas né?!... os amigão... e muito novo eu me envolvi 

com o crime, e... nunca tive medo das coisa e pra turma 

que mexe com negócio do crime, é o que eles gosta... 

uma pessoa que não tem medo de nada. Comecei a 

ganhar um dinheirinho, fazia um avião pra cá, fazia um 

avião pra lá... a hora que eu fui vê, já tava traficando... 

(Fábio) 

 

 

Eu fui pra rua com 17 ano, né... de idade, pelo motivo 

de... da família não dá apoio depois que eu passei pra 

certa idade né... perdi o padrasto meu... a madrasta não 

quis aceitar eu, por causa do vício da bebida, também 

né, me sujeitei a i pra rua... desde esse dia não voltei 

mais pra casa... depois...nisso eu fiquei em situação de 

rua, né... quando tinha trabalho, eu ficava no 

trabalho...pagava pensão, ficava na pensão, quando não 

tinha eu ficava pá rua. (Roberto) 
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Percebemos que a insuficiência de conhecimentos sobre a questão das famílias na sociedade 

contemporânea tem arrefecido providências do poder público, até porque, as constantes 

alterações de gestão acabam por diluir as necessárias atenções previstas pela Política de 

Assistência Social e da Proteção Social. Neste sentido, o assistente social se defronta com alguns 

desafios, conforme afirma Sposati (2015)  

 

 

 

 

   

 

Para Roberto (2016), uma das questões centrais para o entendimento da problemática do adulto 

que abandona o núcleo familiar, parcial ou totalmente, optando ou obrigando-se por viver nas 

ruas, está na dinâmica do processo de relações entre a família e o sujeito, principalmente 

considerando que cada membro do grupo familiar sofre de maneira particular e específica os 

conflitos e as limitações econômicas, de trabalho e moradia.  

 

Mioto (1998), afirma que mesmo havendo o reconhecimento da modificação na estrutura familiar 

ocidental, a sua dinâmica funcional no pensamento de muitos, continua inalterada, mantendo o 

sentido de família pelo papel ou a função a qual cabe desempenhar: o pai-protetor, a mãe-

cuidadora e os filhos os seres que devem receber cuidados e proteção por parte do pai e da mãe. 

Estabelece-se assim, família pela posição que homem e mulher ocupam no rol de atividades em 

sociedade. Família é o, 

Como garantir que os princípios da gestão da política de 

assistência social possam ganhar presença permanente, 

independentemente do gestor?” (...) nós não temos na 

academia, na formação de nossos profissionais, a criação de 

métodos e técnicas para trabalhar com populações 

historicamente prejudicadas.  

 

 

[...] o lugar onde se ouvem as primeiras falas com as 

quais se constrói a autoimagem e a imagem do mundo 

exterior. É onde se aprende a falar e, por meio da 

linguagem, a ordenar e dar sentido às experiências 

vividas. A família, seja como for composta, vivida e 

organizada, é o filtro através do qual se começa a ver e 

a significar o mundo. Este processo que se inicia ao 

nascer prolonga-se ao longo de toda a vida, a partir de 

diferentes lugares que se ocupa na família. (Sarti, 1999, 

p. 100)  
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As políticas sociais no Brasil são implementadas mediante a divisão de responsabilidades entre a 

família, o Estado e a sociedade. A instituição familiar é a base da sociedade, conforme o art. 226 

da CF/88. Na NOB/SUAS, e considerada como “o núcleo social básico de acolhida, convívio, 

autonomia, sustentabilidade e protagonismo social” (BRASIL, 2004, p.90). Ao tratar a falta de 

apoio da família para que ela cumpra o seu papel social, embora a CF reforce a família como 

elemento essencial para a Proteção Integral da criança e do adolescente, é clara a ausência de 

políticas públicas voltadas aos núcleos familiares das camadas mais pobres (TENÓRIO; 

ZAGABRIA, 2012)28. 

 

Mas efetivamente, esta perspectiva acaba sendo mais retórica do que observada pelo Estado, 

programas e serviços.  

 

Em pesquisa realizada em 201529, foi constatada a existência de 345 adultos em situação de rua, 

sendo que, 331 responderam o questionário da pesquisa e 14 se recusaram a participar. O censo 

revelou os 3 principais motivos pelos quais a população optava pela rua: o primeiro está 

relacionado aos conflitos familiares, totalizando 130 pessoas; o segundo, relacionados ao uso de 

                                                 
28  Para maior aprofundamento ver: CALDERÓN, A. I.; GUARÁ, I. M. F. R.; CARVALHO, M. C. B. Guarda 

familiar: desafios e propostas. São Paulo: IEE PUC/SP/CBIA, 1994.; MIOTO, R. C. T. Família e serviço social: 

contribuições para o debate. Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 55, ano XVIII, p. 114-129, nov.1997; 

KALOUSTIAN, S. M., FERRARI, M. Introdução. In.: KALOUSTIAN, S.M. (Org.). Família brasileira: a base de 

tudo. São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNICEF, p. 11-15, 1994; GUEIROS, D. A. Família e proteção social: 

questões atuais e limites da solidariedade familiar. Serviço Social e Sociedade, São Paulo, ano XXI, p.102-121, 

2002. 
29 Censo realizado em São José dos Campos sobre sujeitos em situação de rua em novembro de 2015, onde a equipe 

responsável pelos serviços destinados à população em situação de rua recebeu capacitação e aplicou o censo, 

realizando o levantamento destes dados, porém os dados não foram divulgados pela Secretaria de Desenvolvimento 

Social. Temos acesso a estes dados pôr na ocasião ter feito parte da equipe de aplicação do censo. 

[...] espaço privilegiado e insubstituível de proteção e 

socialização primárias, provedora de cuidados aos seus 

membros, mas que precisa também ser cuidada e protegida. 

Essa correta percepção é condizente com a tradução da 

família na condição de sujeito de direitos, conforme 

estabelece a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, a Lei Orgânica de Assistência 

Social e o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2004, p. 41). 



66 

 

álcool e outras drogas, 129 pessoas; e terceiro motivo, a perda da moradia, apontado por 55 

pessoas. 

 

A dependência química, mencionada nas falas dos entrevistados também influencia 

determinantemente a decisão de morar na rua. Os depoimentos dos entrevistados reafirmam que 

os processos de drogadição condicionam perdas diversas, como o emprego, o respeito da família, 

a autoestima; portanto, não há um motivo único, mas um complexo de circunstâncias que 

envolvem esta questão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Irani relata que foi para as ruas aos treze anos por presenciar, vivenciar e sofrer diversos tipos de 

agressões dentro de casa; sofreu abuso sexual, ficou grávida, foi expulsa de casa pelo pai e a 

[...] a hora que eu fui vê, já tava traficando... levava era 

mala de droga... vendia pedaço pra cá... pedaço pra lá... 

daqui a pouco acabei me envolvendo com a droga 

mesmo, pesada... que é o tal desse mardito crack... a 

onde ferrô tudo minha vida... perdi várias namorada... 

perdi até uma psicóloga também... minha amigona, do 

coração... aí a hora que eu fui vê eu já não tava saindo 

da esquina... não tava dando mais tempo... trabaiá e ir 

pra lugar nenhum... ai a hora que eu fui vê, já tava na 

rua sem sabe... cheguei um dia pra trabaiá... pegou e 

falou assim: “Pode pega suas roupa no armário... 

porque infelizmente não sei o que você fez”.... todo 

mundo ficou louco.... puto de raiva comigo... ficaro 

doido comigo... que eu dava serviço... trabaiava legal... 

mas a partir do momento que cê começa a desviar pra 

outro caminho... perde tudo de novo... (Fábio) 

 

[...] e morando na rua... eu vou falar verdade pra 

vocês... é muito triste... pra você ter que catar comida 

do lixo pra comer... pedir serviço... “Ah... a senhora não 

tem condições de trabalhar...” (...) porque eu era 

alcoólatra... depois virei alcoólatra aos vinte e três 

anos... comecei a beber... que eu não bebia... tinha até 

nojo de bebida ... depois me tornei uma “pingaiada” 

mesmo... ai... o que aconteceu... fiquei sem serviço... 

sem casa... morando na rua... (Maria) 
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madrasta, passando assim a usar drogas. Iniciou-se com cola de sapateiro e, com o tempo, 

consumia todo tipo de entorpecente, incluindo a cocaína e o crack. Seu relato é marcado por 

lembranças que se mostram incoerentes, situação provocada pelo uso excessivo de drogas por um 

longo período. Relata que começou a se prostituir com quatorze anos e engravidou sete vezes, 

sofrendo dois abortos. Todos os seus filhos foram entregues à adoção. Durante a entrevista de 

Irani, também percebemos uma perturbação no seu raciocínio e na sua lógica, provavelmente, 

derivados da combinação do efeito das drogas e dos conflitos familiares sofridos.  

 

Ao analisarmos os relatos apresentados, Arretche (2015 apud FERRARI, 2015), nos lembra que a 

“desigualdade é um fenômeno multidimensional”, que as situações vivenciadas por Irani são 

complexas e ao mesmo tempo comuns à realidade da população vulnerável. Os demais sujeitos 

também apresentam situações de vulnerabilidades variadas, que acabam por fortalecer sua 

condição de marginalidade. São tantas violências, agressões, abandonos e perigos sofridos dentro 

e fora de casa que provocam nesses indivíduos, um ciclo de fragilidades. É o caso de Roberto, 

que desde bebê foi acolhido pelo abrigo do município, e aos 18 anos passou a morar na rua 

porque não podia continuar sendo atendido pelo abrigo para adolescentes e jovens; mas, o 

agravante, foi não ter sido encaminhado a outro serviço, sendo forçado a optar pela vivência na 

rua 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os depoimentos mostram ainda que todos se percebem discriminados, estigmatizados, quase 

invisíveis à sociedade; e quando vistos, são observados como “vagabundos”, “pingaiadas”. 

Virava e mexia eu sempre dependia do abrigo, né 

...eu... muito tempo já, na vida que eu dependia de 

abrigo... casa de família não tinha não... sempre 

dependi de abrigo... Pai eu nunca conheci... minha mãe 

fui conhece depois de 27 ano, ela não me reconheceu 

como filho mais, passou um ano depois ela faleceu, 

tamem. Assim que eu nasci fui internado no colégio 

interno ((referindo-se ao abrigo infantil)) de São José 

dos Campos, assim que eu nasci... depois eu fui pra rua. 

(Roberto) 
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A questão do trabalho está vinculada ao imaginário social de julgamentos acerca dos moradores 

de rua. Fora do ‘sistema’ do trabalho são tratados como dependentes, bêbados, sem futuro, 

reforçando a discriminação e estigma. Segundo Paugam (1999), “Quando a pobreza é combatida 

e julgada intolerável pela coletividade [...] seu status social é desvalorizado e estigmatizante”. 

Para o autor os processos de humilhação, desvalorização e discriminação vivenciados pelos 

segmentos mais excluídos conduzem a um estado de desqualificação social que impede os 

sujeitos de desenvolver um sentimento de pertencimento a uma classe social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

[...] a pessoa bate o olho na gente e sabe que a pessoa tá 

em situação de rua né... então é... por que se te da um 

copo de agua o cara fala que não tinha agua::.. as vezes 

pedia comida, não tinha comida, tendeu?... a gente é 

muito julgado né... (Roberto) 

 

[...] os outro olha pra você com deboche... com... 

discriminação... é ruim né? ... discriminar os outros... a 

gente tem que ter amor no coração pra ajudar o 

próximo... (Irani) 

 

 [...] as pessoas passam, fica olhando: “Olha lá... olha o 

estado deles... bando de pingaiada, bando de 

vagabundo”... Mas não sabe passa ali e dá um atenção... 

uma palavra boa... uma palavra amiga. Julgar é fácil! 

...mas eles não vê dentro deles quem são eles, pra ta 

julgando a gente pela gente ta aqui. (Fábio) 

 

 

 

[...] a gente ia pedir algum dinheirinho pra comprar 

alguma coisa... com uma fome danada... poxa! “Dá pro 

senhor ajudar em uma moedinha... pra comprar um pão, 

comprar alguma coisa, um lanche?”... “Ah!!! Vai 

trabalhar nega!! Você ta ai ó... forte, gorda!”... mas só 

Deus sabe o que eu tava passando entende?... eu não 

tinha... dizer assim... eu vou fazer aquilo... eu queria 

fazer... mas não tinha ajuda... não tinha apoio de 

ninguém... aí foi a hora que eu comecei a entrar em 

desespero... eu entrei em pânico... ai foi a hora que eu 

comecei a catar latinha, catar papelão na cabeça... e 

onde eu quebrei o pé também... passei maus 

momentos.... (Maria) 
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Para ROBERTO (2016), as estratégias de sobrevivência nas ruas são ressaltadas como 

alternativas para evitar ocorrências de violências, assim como para proteger do frio e da chuva e, 

ainda, para garantir o alimento. Além disso, cidades de grande porte possuem uma rede de apoio 

informal, composta por grupos, geralmente ligados a algum segmento religioso, que desenvolvem 

trabalhos voluntários, provendo alimentos e recursos materiais as pessoas em situação de rua. 

Essas estratégias são claras nos relatos de Fábio, Maria e Irani que faziam da rua sua moradia e 

local de trabalho, catando recicláveis, olhando carros e pequenos trabalhos pela vizinhança.  

 

 

 

 

 

 

 

Os quatro sujeitos de nossa pesquisa frequentaram a escola, ao menos na infância. Entretanto, 

nenhum deles sabe ler ou escrever, e apenas Maria retornou aos estudos, frequentando o EJA, 

oferecido pelo município. Os demais afirmaram não ter interesse ou tempo para se dedicar aos 

estudos. A pesquisa revelou ainda que as principais dificuldades apontadas para abandonarem as 

ruas são a falta de trabalho, de apoio familiar e a inexistência de moradia. 

 

 

 

2.3. A importância dos serviços de proteção 

 

 

Na análise realizada, identificamos que a rede de proteção utilizada pelos sujeitos ao longo de 

suas trajetórias compreende vários atores sociais públicos30; dentre os mencionados estão o 

Abrigo Pop, o Centro Pop I e II e a Abordagem Social, a Clínica de Reabilitação,  o SAMA e os 

seguimentos da saúde destinados ao tratamento de álcool e drogas, como o CAPS AD. Foram 

                                                 
30 Que na visão de Carvalho (2006, p. 44), “correspondem ao Estado, à sociedade civil e à iniciativa privada, bem 

como às comunidades e aos beneficiários das políticas públicas”. 

[...] tem pessoas que ajuda... no sentido de roupa... tem 

a pastoral de rua... que ajuda muito... eu... quando tava 

na rua com meu marido... eles ajudaro muito a gente... 

dava roupa... coberta, ai... a gente dormia num lugar... 

eles dava as coisa pra nóis... entendeu? ... as vezes 

dava... as vezes num dava... (Irani) 
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destacadas pessoas da comunidade, membros de igrejas, profissionais da assistência social, 

funcionários da rodoviária, grupos voluntários e, alguns, mencionaram certos membros da família 

e amigos como apoio social. Dessa forma, os entrevistados apresentaram serviços 

socioassistenciais que compõem a rede de proteção socioassistencial e uma rede de apoio 

informal. 

 

Carvalho (2005, p.44), afirma que a rede de apoio é convergente e movente; interconecta 

serviços, organizações governamentais e não governamentais, comunidades locais, regionais, 

nacionais e mundiais; mobiliza parcerias e ações multissetoriais; constrói participação; mobiliza 

vontade e implementa pactos de complementaridade entre os atores sociais, organizações, 

projetos e serviços. Instaura, assim, um novo valor, como o da cooperação. 

 

Ao serem perguntados se conheciam a ‘política de proteção à pessoa em situação de rua’, 

notamos que apenas Roberto tem conhecimento e pôde ter acesso ao comitê de população em 

situação de rua do município como membro suplente.  Irani diz não ter conhecimento da lei:  

 

 

 

 

 

 

Devido à falta de acesso e conhecimento às políticas de atendimento e proteção, Maria e Fábio 

limitaram-se a opinar sobre o desempenho das equipes de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

[...] pra mim o serviço é ótimo... pelo menos cê tem onde 

toma banho... comer... dormir... melhor que fica na rua... fica 

na rua sem tomar banho... cê não dorme direito... cê 

acorda.... 
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As políticas, evidenciam a falta de integração e ações restritas; não investem no fortalecimento e 

autonomia dos sujeitos, o que demanda o reconhecimento da complexidade da problemática, 

planejamento integrado de ações e prioridade de intervenção. Reforça, assim, o que já apontamos 

anteriormente: a defasagem da gestão do Estado no que tange a efetividade das políticas públicas 

e da formação dos profissionais que trabalham com esta questão.  

 

As políticas públicas têm papel fundamental propondo ações individuais e coletivas, direcionadas 

ao envolvimento da sociedade, de todos os segmentos do âmbito público, privado, e das famílias, 

no sentido de proporcionar um cotidiano melhor, buscando mudanças efetivas de mentalidade 

que possam transformar a realidade daqueles que estão em uma situação de desigualdade e que 

necessitam de algum serviço e apoio da política.  

 

A missão de promover ações para a garantia de direitos deve ser executada com o intuito de 

potencializar a rede comunitária e familiar e os serviços a eles direcionados, ampliando as 

discussões e promovendo possíveis soluções. Nessa perspectiva, espera-se que as redes de apoio, 

[...] sobre assim... os meninos?... as pessoas que conduzem a 

gente...SIM!... alguns são muito gentis com a gente... trata 

bem a gente... tem uns que ignora. Às vezes, vamos supor... 

eu precisei um tempo atrás... eu precisei de um apoio... eu 

estava passando mal... aí... falaram que não podia levar, 

porque tinha uma outra ocorrência pra fazer... algumas são 

boa... as assistente social... eu já tive assistente social ali 

ruim... JÁ TIVE!!...que eu não tenho medo de falar e... só 

não cito nome porque não sei se pode... vai prejudicar... que 

já tive.... já tive... entende?... Em matéria de educadores, 

também... alguns meio rude... mas... por um lado também 

eles não pode ser bom pra todo mundo né?... mas é bom. 

(Maria) 

 

O serviço é muito bom!... as assistente social... o pessoal 

quer nos ajudar... quer fazer as coisa... mas o prefeito, esse 

pessoal não deixa eles fazer o que eles tem em mãos pra 

ajudar a gente... só fica no papel... se eles tem dez coisa pra 

ajudar a gente... se eles consegue fazer uma é muito!... 

porque o... sistema só funciona pra eles... pra quem quer 

ajudar... eles não deixa não... eles acaba até tirando quem 

quer ajudar muito a gente... agora... quem quer ferrar, fuder 

a gente... tá lá!... não sai de lá não... (Fábio) 
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especialmente de apoio formal, não se limitem apenas às situações de direitos violados, mas que 

se antecipem na perspectiva da proteção e da prevenção, buscando estabelecer a 

intercomunicação com todos os serviços das diversas áreas, convocando todos para efetivarem as 

ações de forma a alçar o protagonismo do indivíduo. A história dos sujeitos desta pesquisa, 

mostra que todos foram protagonistas da desproteção social desde seu nascimento, infância, 

adolescência e vida adulta. 

 

A relação da política de assistência social com outras políticas, em especial as de inserção 

produtiva, saúde e habitação, reiteram a dificuldade de efetivação desse atendimento de modo 

integrado, onerando serviços, retardando ou impedindo o progresso de processos de 

autonomização dos sujeitos e perdendo com isso alcance e efetividade (OURIQUES, 2005; 

BORBA, 2005; FARIAS, 2007). 

 

Outro aspecto destacado pelos entrevistados é a falta de preparo de alguns funcionários que estão 

à frente dos serviços: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É importante relatar que ao ouvir os relatos fomos também revendo e ressignificando nossa 

concepção de proteção, percebendo as lacunas e as falhas que ocorreram em nossas ações, assim 

como nos mostram o quanto há por fazer, tanto por parte do sujeito, quanto por parte de toda a 

[...] eu passei um... maus momentos em que tinha um 

problema de depressão e ai eu comecei a dá umas crises... 

mas era umas crises assim... que me retorcia tudo... eu não 

sei se era começo de AVC, o que que era... eu sei que me 

sentia tudo dolorida, tudo duida... eu pedia socorro pra eles... 

pro educadores e eles falava o que... que logo eles ia atender, 

mas era só depois do outro plantão... e isso era um cinco 

horas da manhã que aconteceu... e eu fiquei das cinco da 

manhã até as sete das sete e dez que era troca de plantão.... 

quando eles foram me levar pro hospital... de tanto me ver 

retorcendo era umas oito horas, entende?... então essa é uma 

reclamação que eu tenho a fazer... que não houve dignidade, 

né?... não houve um apoio suficiente que pudesse me... ser 

acudida na hora que talvez, poderia até ter morrido, como o 

médico falou... que tava demorando muito pra ser atendido. 

(Maria) 
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rede que o apoia. Além da eficácia das políticas está a qualidade do serviço oferecido e da 

capacitação da equipe: “o problema fundamental em relação aos direitos do homem, não é tanto o 

de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema não filosófico, mas político” 

(BOBBIO, 2004, p. 24).  

 

Não basta apenas vontade política, é necessário muito mais, como a própria aceitação da 

sociedade, o como efetivar um direito já obtido, e isso implica na compreensão dos processos 

históricos e dos interesses dominantes ainda não controlados e que efetivamente fazem o direito 

ser ou não realizado.  

 

 

 

2.4. As constantes mudanças 

 

 

Objetivo central de nossa pesquisa, as constantes mudanças no serviço de atendimento à 

população em situação de rua do município de São José dos Campos e o impacto delas na vida 

das pessoas atendidas por estes serviços, pôde ser afirmado nos relatos dos entrevistados e ao 

mesmo tempo observado em seu significado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O serviço especializado para pessoas em situação de rua do município em questão, tem por 

finalidade assegurar atendimento e realizar atividades direcionadas para o desenvolvimento da 

O primeiro projeto fui de joga bola, né... se jogado de bola 

né, aqui no parque da cidade... fui um projeto que mexeu 

muito comigo::... no sentido pra tira... porque meu vício é 

liquido né? Bebida... enquanto eu tava praticano o esporte 

fazendo eu deixa de bebe, não tava na rua também, né?... se 

ta na rua, ta pensano muita coisa, esse foi uma manera de 

tira eu da rua, né. Depois que o projeto acabou, e... fico nas 

responsabilidade da gente né... futebol cabo de uma hora pra 

outra... é ruim porque trazia alegria pra gente, né? A gente 

sempre esperava o dia de vim treina, passa a manhã né, volta 

na hora do almoço... e retorna nas atividade depois do 

futebol, nossa garantia pra manter o abrigo. (Roberto) 
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sociabilidade, na perspectiva do fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou familiares na 

construção de novos projetos de vida. A execução deste serviço é de responsabilidade dos 

Centros de Referência Especializado para População em Situação de Rua – Centro POP. 

Percebemos nos relatos, mudanças nítidas no serviço através de nossa própria trajetória 

profissional, que desde 2013 acompanha sua implantação, conforme organizamos em quadro 

abaixo. 
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É possível notar nessa linha do tempo as inúmeras mudanças ocorridas desde a implantação 

dos serviços oferecidos à população em situação de rua, algumas para melhorias, outras de 

significativos retrocessos, porém todas com impactos na vida desses sujeitos que “dependem” 

de uma política de inclusão. 

 

 

 

 

 

 

Nessa perspectiva, esperamos que a rede de apoio formal não se limite apenas às situações de 

direitos violados, mas que se antecipem na proteção e na prevenção, estabelecendo a 

intercomunicação com todos os serviços, das mais diversas áreas, e convocando todos para 

efetivarem as ações de forma a proporcionar o protagonismo do indivíduo. Pois se 

considerarmos o tempo em que os sujeitos estão nesta situação, a proteção social básica 

poderia também viabilizar serviços que trabalhassem a organização de um novo projeto de 

vida, especialmente para aqueles que ainda não têm vínculos mais profundos com a rua. A 

média complexidade exerce uma proteção específica para população com seus direitos 

violados, mas não a seus vínculos não rompidos. Portanto, uma parceria com a proteção social 

básica, poderia proporcionar várias ações ainda de atenção básica, como: atendimento no seu 

território de origem e procura por vinculação com a família extensa.  

 

Os serviços para essa população na média complexidade se organizam da seguinte forma: 

para indivíduos com seus direitos violados, laços comunitários e familiares ainda não 

rompidos, atenção especializada e individualizada. Já a proteção social especial de alta 

complexidade, destina-se para a população sem referência em situação de ameaça, que foram 

retiradas do núcleo familiar, comunitário, através de atendimento integral institucional, em 

albergues e repúblicas. (PNAS/SUAS, 2004, p.38) 

 

Um dos principais atores da rede formal de apoio a esses indivíduos é o Estado, responsável 

por garantir o pleno funcionamento dos programas que atendem à população em situação de 

vulnerabilidade, envolvendo não apenas as ações corretivas da questão, mas também 

iniciativas para prevenir a ocorrência do problema. Entretanto, para que as instituições de 

apoio formal possam atuar com êxito, é necessário um trabalho conjunto dos serviços de 

Pra mim... a gente fica um pouquinho no escuro, né... a 

gente não sabe o que vai acontece.... eu peço a Deus que 

melhore, né porque esse é um projeto que a gente da total 

confiança, né... pela experiencia que a gente tem...eu sempre 

trabalhei pra mudança né... e eu to confiando nessa 

mudança... (Roberto) 
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proteção no Brasil, ainda deficientes, visto que não tratam adequadamente as demandas que se 

propõem a atender.  

 

Consideramos que para as políticas públicas alcançarem maior eficácia, transformando de 

forma sustentável as condições de vida dos sujeitos envolvidos, é importante que sejam 

aperfeiçoadas no sentido de garantir a qualidade dos serviços que oferecem. Nesse contexto, 

uma das deficiências é a falta de treinamento dos funcionários de determinados serviços para 

um tratamento mais humanista ou tolerante com os acolhidos que tem grande dificuldade de 

se ajustar às regras e condutas e que se caracterizam por um caráter conservador.  

 

O Plano Municipal de Assistência Social da cidade de São José dos Campos para o 

Enfrentamento à Situação de Rua/PMESR, criado no ano de 2016 e lançado em meados de 

2017 pela atual gestão municipal, tem compromisso com a população em situação de rua, na 

medida em que imprime no corpo do documento, o desafio de inclusão desse segmento 

populacional, a partir de ações definidas e protocoladas, nas demais políticas públicas:  

 

✓ Efetivar articulação entre CRAS, CREAS e serviços socioassistenciais para 

atendimento integrado da população. Estabelecendo os fluxos entre as proteções e a 

rede complementar do SUAS, em especial ao atendimento à população em situação de 

rua;  

✓ Ampliar cobertura da Proteção Social Especial, garantindo prioridade de inclusão da 

população em situação de rua nos serviços da rede de proteção social; 

✓ Cadastrar a população em situação de rua no Cadastro Único;  

✓ Efetivar a reorganização e melhoria do atendimento da população em situação de rua 

com participação do usuário; 

✓ Priorizar atendimento à população em situação de rua com até 5 anos de vida nas ruas 

no programa de atendimento à população em situação de rua;  

✓ Fortalecer o acompanhamento realizado pelo PAEFI das famílias com violação de 

direitos em decorrência do uso de substâncias psicoativas; 

✓  Implementar trabalho em rede, contribuindo para a superação das situações de 

violação de direitos; 

✓ Fortalecer os CREAS como serviço de referência às situações de violação de direitos. 

(p.35) 
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Romper com a lógica de responsabilizar o sujeito pelas vicissitudes e mazelas que o 

capitalismo em sua amplitude produz, retira dos sujeitos em situação de rua, a visão estática 

de culpabilizá-los por sua condição; faz-se necessária uma leitura mais aberta e menos 

preconceituosa em relação ao acolhimento dessa população. Compactuamos com a afirmação 

de Maricato (1994), de que não há como definir um limite preciso entre o “incluído” e o 

“excluído”. Não se trata de um conceito mensurável, mas de uma situação que envolve a 

informalidade, a irregularidade, a ilegalidade, a pobreza, a baixa escolaridade, o oficioso, a 

raça, o sexo, a origem, e principalmente, a falta de voz. A pessoa em situação de rua acaba em 

situação de exclusão por uma série de perdas: a autoestima o afeto e o rompimento ou 

fragilidade com os laços familiares. Os olhos discriminadores e preconceituosos veem o 

sujeito com repulsa, como estorvo ou como marginal/ bandido, sem levar em conta seu 

passado. (Sposati, 2001, p.66). 

 

A PNAS apresenta-se como um esforço a estabelecer diretrizes e rumos que possibilitem a, 

 

 

 

 

 

 

 

 

Portanto ao exigir de outra secretaria uma postura que reconheça o sujeito como sujeito da 

cidade, na sua integralidade, não se planeja internamente, na execução da política de 

assistência social, a criação de mecanismos para que se execute o atendimento nas diferentes 

proteções sociais – nega-se essa questão. Sendo o direito da integralidade e igualdade 

garantidas na CF e na PNIPSR. 

 

 

 

 

 

 

 

 

[...] (re)integração destas pessoas às suas redes familiares e 

comunitárias, o acesso pleno aos direitos garantidos aos 

cidadãos brasileiros, o acesso a oportunidades de 

desenvolvimento social pleno, considerando as relações e 

significados próprios produzidos pela vivência do espaço 

público da rua. (BRASIL/PNIPSR, 2008, p. 4). 
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Desta forma a responsabilidade não é somente da assistência social historicamente vinculada 

ao atendimento desses sujeitos; amplia-se para as demais políticas o direito dessa população, 

uma vez cidadãos da cidade, portanto, de inclusão aos bens e serviços por elas ofertados. Para 

além de identificar tal responsabilidade, a política convoca, a partir do documento, as 

responsabilidades de cada política, protocolando-as, legalizando-as para esses sujeitos em 

situação de rua. Para justificar a intersetorialidade e o direito de todos os sujeitos em acessar as 

políticas públicas, a política traz no seu documento a preocupação de citar a Constituição que há 

duas décadas já dispunha sobre essa decisão. 

 

 

 

2.5. Sujeitos feitos de sonhos 

 

 

Em seus relatos sobre o cotidiano da rua, Irani, Maria, Roberto e Fábio, trouxeram relatos 

diversos, sobre suas experiências positivas e negativas e suas formas de sobrevivência. Porém, 

destacaram a complexidade múltipla de seus problemas, tais como, o abandono do lar para 

fugirem de condições fragilizadas, difíceis, violentas e encontram nas ruas diversos perigos 

que os recolocaram em situação de instabilidade e desproteção. Mas todos têm seus sonhos e 

esperanças. 

 

 

 

 

[...] as pessoas em situação de rua têm por direito 

constitucional serem consideradas cidadãs integrais, também 

as políticas públicas que as contemplam devem ser pensadas 

desde uma perspectiva interdisciplinar e integral, 

deslocando-se da Assistência Social a responsabilidade 

exclusiva pelo atendimento a este segmento. A Constituição 

Federal estabelece, em seu artigo 5°, a igualdade de todos os 

cidadãos brasileiros perante a lei e a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade. No artigo 6°, lê-se que são direitos sociais a 

educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção a maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição. (BRASIL/PNIPSR, 2008, p. 6-7) 
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Cada um desses sujeitos expõe suas expectativas e perspectivas com base no que viveram, no 

que experimentam hoje, nas dificuldades e marcas do passado que ainda lhes influenciam e, 

em alguns casos, seus medos e esperanças de sonhar. Mas Maria, preferiu não falar sobre seus 

sonhos, preferiu nos contar sua realidade. Nessa direção, Castel (2008, p. 18), propõe uma 

reflexão: “[...] a ausência de qualquer perspectiva de futuro é o testemunho de uma 

desesperança profunda. O presente cristaliza assim todas as recusas”.  

 

 

 

É o tal ditado né... as experiencia que a gente conta, tipo 

assim a gente... a gente... muita dúvida de coisa da 

população em situação de rua, a gente tem uma visão... cada 

um tem uma história... que não é tão diferente da do zoto, 

tendeu?... a gente tem que procurar da lugar pro outro 

companheiro... e eu me apresentava em situação melhor que 

o companheiro, então a gente trabalhava assim... se 

explicava como passava, como num passava... eu tive uma 

melhora ne? Eu tive melhora... De zero porcento e cheguei a 

setenta porcento de melhora...  

 

O sonho que eu tenho e sempre eu tive na minha vida... é tê 

minha casinha, meu cantinho, né pra morar... meu sonho 

maior foi esse... eu to morando lá né... mas eu quero meu 

cantinho individual né, faze minha comidinha, meu café que 

eu gosto... sempre gostei de cozinha. (Roberto) 

 

 

Meu sonho é conhece minha mãe... [...] ter minha casa... 

meu marido junto comigo... única coisa... meu marido junto 

comigo e minha própria casa... (...) ser dependente... ter meu 

serviço e trabalhar e montar minha casa... e... convidar tudo 

os educadores e todas assistente social pra ir lá em casa 

tomar um café... (Irani) 

 

 

Meu sonho... é um dia acordar... e num ter conhecido mais 

droga... te a inteligência que eu tenho agora e fazer as coisas 

melhores... pra eu poder mudar meu futuro... chega de 

sofre... to calejado... não sei mais o que é essa palavra... 

sofre.... parece que calejou... cê anda pra lá e pra cá... 

vivendo pra lá... vivendo pra cá... mas o negócio é feio... o 

sonho meu ((choro)), que meu pai pudesse voltar... meu vô, 

ia volta lá pra roça... onde que eu morava, eu nunca tinha 

saído lá da roça... que eu não ia conhecer essa bagunça que é 

daqui da cidade... sempre ter meu pai e minha mãe junto que 

nem eu tenho eles no meu coração ((choro)). (Fábio) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

 

“A essência dos Direitos Humanos é o direito a ter direitos.” 

 

Hannah Arendt 
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Nesta dissertação, refletimos sobre a vivência de rua de adultos utilizando como material de 

pesquisa os depoimentos dos protagonistas reais moradores de rua e suas experiências. Como 

ponto de partida, consideramos dois aspectos que se complementam: a necessidade de um 

aprofundamento teórico-metodológico sobre esta questão para a prática do assistente social e 

os impactos sofridos por esta população devido as constantes mudanças ocorridas nos 

serviços que lhe são oferecidas. 

 

O processo de ida para as ruas, com os seus múltiplos fatores condicionantes e 

correlacionados, foi examinado a partir do pensamento complexo; consideramos os diferentes 

e diversos fatores presentes nas vidas desses sujeitos, tanto do ponto de vista da razão quanto 

das emoções subjacentes à manifestação dessa questão social. Trata-se de uma discussão que, 

muitas vezes, pode ultrapassar as fronteiras das ciências e das políticas sociais. 

 

Nosso trabalho, como assistente social, ao nos depararmos com as diferentes expressões da 

questão social, dirigimo-nos à redução das desigualdades e ao fortalecimento da população 

mais carente, na perspectiva da democratização, autonomia e emancipação dos sujeitos e da 

garantia de direitos, especialmente aos mais vulnerabilizados. Neste sentido, é importante 

registrar nossa responsabilidade acadêmica neste processo de desocultamento da realidade dos 

sujeitos em situação de rua, no sentido de contribuir com conhecimentos acerca desta temática 

ampliando, assim, possibilidades estratégicas de enfrentamento desta questão, que não se 

revela tarefa fácil. 

 

Sobreviver em situação de rua pode significar por um lado, estar excluído da habitação, do 

emprego regular, dos direitos e serviços, mas por outro lado, significa olhar para o déficit 

social, habitacional, educacional, entre outros, que carregamos na sociedade. Trata-se de uma 

população que sobrevive numa sociedade desigual e que resulta de uma inserção peculiar, a 

de utilização das sobras do excedente social no que se refere ao consumo, ao trabalho, aos 

espaços públicos. A partir disso, é possível perceber como essa questão carece da atenção 

verdadeira do estado e da sociedade civil.  

 

A industrialização, acompanhada de uma urbanização e capitalismo, forjou o processo 

desencadeador das desigualdades, desembocando na diversidade das questões sociais onde as 

relações sociais, econômicas e industriais facilitaram a instalação de uma pobreza estrutural. 
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A complexidade do mundo da rua é imensos; tanta diversidade requer necessariamente 

intervenções distintas. Os sujeitos em vulnerabilidade social e risco, que utilizam a rua como 

palco dessa condição, mesmo que de forma imediata e muitas vezes sem ter estabelecido com 

a rua outros vínculos, acabam sendo atendidos, acolhidos em serviços da Proteção Social 

Especial como única possibilidade de obter proteção. No momento em que compreendermos 

melhor o processo de ida para as ruas como movimento poderemos ampliar o olhar de 

intervenção, ainda para a oferta de outros recursos que poderiam ser disponibilizados dentro 

da referência de território e laços comunitários. 

 

No Brasil, embora os dados sejam alarmantes quanto ao crescimento daqueles que fazem das 

ruas uma estratégia de sobrevivência, referência e moradia, tem-se logrado alguns avanços 

importantes em termos de políticas para atendimento desse segmento populacional. É 

necessário, portanto, reconhecer o avanço em termos de políticas direcionadas ao atendimento 

da população em situação de rua, como resultado de lutas dos movimentos sociais, de 

pesquisas para visibilidade do tema e da ação de governos mais comprometidos com a classe 

trabalhadora, com as diferentes condições das populações. 

 

A PNAS e o SUAS foram um avanço; dentre os aspectos que caracterizam esse avanço é 

possível destacar: a melhor definição do público usuário, a valorização das novas bases de 

relação entre Estado e sociedade, o trabalho com dados de realidade e o investimento na 

capacitação dos trabalhadores que atuam na política.  

 

Da mesma forma, a Política Nacional de Inclusão para Populações em Situação de Rua não 

deixa de ser um novo avanço, pois parte de uma concepção integrada das políticas com ações 

previstas em cada uma delas, para o fortalecimento da proteção direcionada a essa população. 

É importante destacar que, quando a demanda justificar, as 

pessoas em situação de rua poderão ser atendidas também 

nos demais serviços, programas e projetos da rede 

socioassistencial e acessar benefícios socioassistenciais. 

Vale ressaltar que a busca pela resolutividade das situações e 

demandas concretas apresentadas pelas famílias e indivíduos 

em situação de rua pressupõe integração e articulação entre a 

rede de serviços e benefícios socioassistenciais e destes com 

a rede das diversas políticas públicas - em especial a de 

Saúde, Trabalho e Renda, Habitação, Educação e Segurança 

Alimentar e Nutricional - e com os órgãos de defesa de 

direitos, quando necessário. NOB/SUAS, 2016 
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Nesse sentido, é de fundamental importância a previsão da responsabilidade de órgãos como 

IBGE e IPEA, no apoio sistemático ao comitê gestor responsável por avaliar a política, dando 

assim, maior visibilidade para este segmento populacional, a partir da realização de pesquisas 

e avaliações sobre sua inserção nas diversas políticas.  

 

Tratando-se de um grupo que está às margens da sociedade, é indiscutível que direitos básicos 

da vida humana lhes são negligenciados; sendo assim, a educação certamente não está na lista 

de prioridades na vida dessas pessoas, o que nega a inexistência de um desejo ao 

conhecimento por parte delas. É possível e necessário indagar a respeito da real importância 

que a educação assume na vida desses sujeitos que tem fome, não apenas de livros, não a 

somente de conhecimento formal, mas de alimento, de afeto, respeito, cultura.  

 

A discriminação e as formas preconceituosas e estigmatizadoras de lidar com este fenômeno 

social foram historicamente produzidas, e, no contexto presente, são agravadas pelo 

desemprego estrutural que amplia a competição, a supervalorização do aparente e do estético 

para acesso ao mundo do trabalho, forjando o aumento do uso abusivo de álcool e drogas, 

problema que afeta a esta população entre outros segmentos.  

 

Paixão, saudade, tristeza, desejo, sonhos rasgados, mas não desfeitos, ofensas, saberes 

acumulados, tramas vividos, disponibilidade à vida, temores, receios, dúvidas, vontade de 

viver e de amar, persistem sobretudo na esperança de um tempo melhor (FREIRE, 2011, p. 

49). As necessidades emergenciais não precisam limitar as práticas educacionais e políticas 

sociais, ao contrário, estão na pauta dos direitos através de políticas públicas. 

 

O estudo realizado mostra que estes sujeitos vão às ruas por um conjunto de condicionantes 

econômicos, sociais, políticos, culturais, que precisam ser compreendidos e observados a 

partir da perspectiva histórica desse próprio movimento; uma leitura estática desta realidade 

ignora o processo estrutural, a sociedade de classes, o processo de desenvolvimento capitalista 

que acaba por acentuar as desigualdades e a pobreza.  

 

Há muito por fazer do ponto de vista do próprio serviço social com intervenções que 

concretizem processos de acolhimento, que contemplem as aspirações e características dos 

sujeitos em situação de rua, que trabalhem com os núcleos familiares e territórios, para 

articular recursos, a oferta de alternativas de capacitação para o trabalho e a inserção 



100 

 

produtiva. Investir na interface efetiva entre as políticas públicas necessárias para a garantia 

de direitos a esse segmento populacional, historicamente colocado à margem das políticas 

sociais ou contemplado por elas de forma subalternizada e fragmentada. 

 

Apesar do município de São José dos Campos estar à frente de muitos outros em termos do 

atendimento aos sujeitos em situação de rua, constatamos a necessidade de maior 

aproximação ou mesmo fiscalização por parte da Secretaria de Assistência Social quanto aos 

serviços executados por entidades terceirizadas. Mantemos a utopia de se manter no horizonte 

Políticas Nacionais e Plano Municipal que tracem novas perspectivas de acesso a direitos, no 

que diz respeito ao atendimento das vulnerabilidades e demandas trazidas pelos usuários. A 

reflexão que realizamos não desvaloriza em nenhum momento o processo de construção 

dessas políticas, mas possibilita, um olhar crítico ao documento, incidindo em críticas 

propositivas no avanço das estratégias de superação de violação de direitos.  

 

A intersetorialidade, mantem-se como ideia de que a conquista da cidadania se dá em diversas 

esferas de inclusão, principalmente no que diz respeito ao direito ao acesso às demais políticas 

públicas, produzindo, sobretudo, um novo olhar para as demandas e necessidades dos sujeitos 

em situação de rua. No documento do Plano Municipal de Enfrentamento à Situação de Rua, 

não encontramos explicitamente a definição de intersetorialidade, mas sim o compromisso e a 

necessidade de revigorar o propósito da Política de Assistência Social como um dos espaços 

de acolhimento e atendimento a essa população, inaugurando assim um marco na relação e 

construção da cidadania desses sujeitos.  

 

Sendo assim, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A intersetorialidade deve expressar a articulação entre as 

políticas públicas (...)transcende o caráter específico de cada 

política e potencializa as ações por elas desenvolvidas, 

ampliando a possibilidade de um atendimento menos 

compartimentado aos cidadãos que dela se utilizam (...) 

supõe também a articulação entre sujeitos que atuam em 

áreas que, partindo de suas especificidades e experiências 

particulares, possam criar propostas e estratégias conjuntas 

de intervenção pública para enfrentar problemas complexos 

impossíveis de serem equacionados de modo isolado. 

(COUTO et al, 2010, p. 39-40).  
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Considerar então as potencialidades do sujeito, o movimento e o processo de ida para as ruas, 

apreender sujeitos e demandas a partir da realidade, considerá-los a partir da integralidade 

eixo que estrutura o SUAS, pressupõe um trabalho denso, que contemple a 

interdisciplinaridade e intersetorialidade, a partir da ótica dos direitos articulados com as 

demais políticas sociais, como âmbito de possibilidades para a inserção e inclusão dessa 

população na sociedade. 
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Anexo A – Normas de transcrição das entrevistas 
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Anexo B – Itens norteadores da Entrevista 

 

Itens norteadores para pesquisa de campo 

 

 

 

Dados de Identificação: 

 

 

1. Nome  

2. Idade 

3. Estado civil 

4. Grau de instrução 

5. Local da última moradia 

 

Desenvolvimento 

 

 

• Porque você resolveu morar na rua? 

• Como se iniciou sua vida na rua? 

• Conte um dia seu na rua 

• Você possui família? Como é seu relacionamento com sua família? 

• Você foi atendido pelo serviço ....?. Como se deu esse atendimento? 

• Você considera importante o atendimento realizado pelo serviço oferecido à população 

em situação de rua? 

• Narre um fato que considere importante registrar. 
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Anexo C: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidada/o como voluntária/o a participar da pesquisa: Vida nas ruas: 

Políticas e Despolíticas. 

 

Este termo é um instrumento para obter seu consentimento de participar desta pesquisa, 

coordenada pela pesquisadora Marilia Goulart, aluna do Programa de Pós-Graduação em 

Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC SP. 

 

Como voluntária/o, você tem o direito de interromper sua participação a qualquer momento se 

assim o desejar. Na pesquisa trataremos de sua experiência e trajetória na rua e nesse processo 

garantimos o sigilo e fidelidade às suas informações.  

 

As entrevistas serão filmadas e fotografadas, se for de seu consentimento. Você só será 

identificada/o na publicação se assim o desejar e consentir. Uma cópia deste consentimento 

informado será arquivada e outra será fornecida a você.  

 

Nosso propósito nesta investigação consiste em estudar o impacto sofrido pela população em 

situação de rua do município de São José dos Campos resultante das constantes readequações 

dos serviços oferecidos. Para tanto, definimos como objeto desta pesquisa, as trajetórias dos 

sujeitos adultos em situação de rua que acessam os serviços oferecidos pelo município.  

 

Como procedimento para coleta de material utilizaremos a entrevista aprofundada, com o 

suporte de gravação filmatográfica para registro das informações e condições de vida. As 

entrevistas podem durar mais de um encontro de 1:30hs dependendo do protagonista e terão 

como estratégia para início do encontro entre pesquisador e entrevistado, alguns itens 

norteadores.  

 

Fui alertado de que, da pesquisa a se realizar, não resultará em nenhum benefício valorativo e 

que é possível que aconteçam os seguintes desconfortos ou riscos como: invasão de 

privacidade; tomar o tempo do sujeito ao responder a entrevista; responder a questões 

sensíveis, tais como atos ilegais, violência, sexualidade. Dos quais medidas serão tomadas 

para sua redução, tais como: minimizar desconfortos, garantindo local reservado e liberdade 

para não responder questões constrangedoras; estar atento aos sinais verbais e não verbais de 



115 

 

desconforto; e assegurar a confidencialidade e a privacidade, a proteção da imagem e a não 

estigmatização, garantindo a não utilização das informações em prejuízo das pessoas e/ou das 

comunidades, inclusive em termos de autoestima, de prestígio e/ou econômico – financeiro.  

 

Todos os procedimentos estão de acordo com os princípios éticos que regem atividades 

vinculadas a pesquisa, atendendo à Resolução 196/96 e 466/12 e complementares do 

Conselho Nacional de Saúde, que trata de pesquisa com seres humanos. 

 

Eu, _________________________________________________________________, RG. 

_________________________________, fui informada/o dos objetivos da pesquisa acima de 

maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que em qualquer momento poderei 

solicitar novas informações e motivar minha decisão se assim o desejar. A pesquisadora 

certifica-me que todos os dados desta pesquisa serão confidenciais. Também sei que caso 

existam gastos adicionais, estes serão absorvidos pelo orçamento da pesquisa; caso eu tenha 

qualquer despesa decorrente da participação na pesquisa, tais como transporte, alimentação 

entre outros, estes serão absorvidos e de inteira responsabilidade da pesquisadora. De igual 

maneira, caso ocorra algum dano decorrente da minha participação no estudo, serei 

devidamente indenizado, conforme determina a lei. 

 

Declaro que concordo em participar desse estudo. Declaro ainda que recebi uma cópia deste 

termo de consentimento livre e esclarecido e que me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer as minhas dúvidas. 

 

São José dos Campos, _____ de ________ de 2018. 

 

Nome  Assinatura do Participante Data 

Nome  Assinatura do Pesquisador Data 

Nome  Assinatura da Testemunha Data 

 


